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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÂO ELETRÔNICO

PRoCESSO No 2024.11.',t2.1

cotlssÀo

FcflElf

1, ParIêi PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o andar,

Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio

designados pela Portaria no 303/2023, de 3'l de Março de 2023, lorna público, para conhecimento dos

interàssados, que no dia e hora abaixo indicados será Íealizada licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO , do tipo MAIOR DESCONTO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril de

2021, observados os termos da Lei Complementar n" '123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital, A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

W

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITAL|CIAS

1.0 DO OBJETO
1.1 . A presente licitação tem por objeto a Aquisição de combustíveis, nos perimekos de Juazeiro do Norte e

Fortaleza, destinados à Írota de veículos pertencentes a diversas secretarias do Município de Juazeiro do

Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REILIZAÇÃO E DA CONDIJCÂO IOIEBIAÍúE.
2,1 , 0 edital está disponivel gratuitamente nos sitios

www.tce.ce.qov.br/l icitacoes ;

https ://www. pncp,Eov,br;

www. iuazei rodonorte,ce,qov.
bllcompras,com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico

bllcompras.com.
2.3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio,

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

ffiPôsTAS: 19 de Novembro de 2024, às 17h00min,
3,2 . DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 02 de Dezembro de2024, às (l9:(l(},

3 3 - tNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 02 de Dezembro de2024,às 09h30min,
3.4 REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.
3,5, Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-03ô3.
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5,0 Dos REC uRsos oRcAmErurÁntos
5,1, A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

órgeo Unld. Orç ProJoto/Atlvldado

17 0í r 8. 1 22.0003.2. 122.0000 3.3.90.30.00

04 01 04. 1 24.0003.2.008.0000 3,3.90.30.00

20 0í 04. 1 22.0003.2. 1 27.0000 3. 3.90. 30.00
n 0í 04.1 22.0003.2.002.0000 3.3.90.30.00

0'l 06.'l 22.0003.2. 125.0000 3.3.90.30.00

0í 04.1 22.0003.2.1 33.0000 3.3.90.30.00

01 20. 1 22.0003.2.095.0000 3.3.90.30.00

0í 1 3.1 22.0003.2. 107.0000 3 3.90.30.00

0'l 04.122.0003.2.1 16.0000 3.3.90.30.00

08 0'l 08.1 22.0003.2.054.0000 3.3 90.30.00

05 0í 04. 1 22.0003.2.009.0000 3.3.S0.30.00

07 01 1 2.361.0023.2.046.0000 3.3 90.30.00

07 01 1 2.365.0023.2.052.0000 3.3.90.30.00

1't 01 04. 1 22.0003.2. 1 00.0000 3.3.90.30 00

14 01 04 .122.OOO3.2.1 12 .0000 3.3.90.30.00

09 01 1 E.1 22.0003.2.085.0000 3.3 90.30.00

06 0í 1 0.1 22.0003.2.01 2.0000 3.3.90.30.00

0í
01

0í 04.1 22.0003.2.007.0000

Elêmonto de D€§peaa

19

23

10

16

,5 06.122.0003.2.1 14 0000 3.3.90.30.00
'12 04 122.0003.2. í 02.0000 3.3 90.30.00

03 3.3.90.30.00

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARÂCÂO
6.'1, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras,com.
6,1,1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital,

6,1 .2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompÍas.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçóes do Brasil, pelo e-mall: contato@bllcompras.com.

6,2. Poderão participar desta licitaçáo empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por aÇôes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas nesle Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisÍaçam a todas as condiçóes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitaçáo com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

Ceíificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa Íisica e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6.4.1, Somente poderão participar deste Certame Licitatório os interessados que possuírem

instalações, equipamentos e condiçóes de armazenamento e distribuição/fornecimento de

combuitíveis na sede do Município dá Juazeiro do Norte/CE, dentro das exigências do Orgão de

Fiscalização Federal - Agência Nacional de Petróleo - ANP (Lotes 1 e 2).

6.4.2. Somente poderão participar deste Certame Licitatório os interessados que possuírem

instalaçôes, equipamentos e condições de armazenamento e distribuição/fornecimento de

combustíveis, no perímetro urbano do Município de FoÉaleza/CE ou em Município que faça parte de
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sua região metropolitana, desde que seja no sentido de Juazeiro do NoÉe/Fortaleza, dentro das

exigências do 0rgão de Fiscalizagão Federal - Agência Nacional de Petróleo - ANP (Lotes 3 e 4).

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art,34, da Lei Federal n0 1'1,488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n'123/2006, em seu Capítulo V -

DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS,

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preÍerência prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos lermos deste edital.

6.7.1. E vedada a parlicipação de pessoa fisica e jurídica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraÇão;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperaÇâo judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, Íusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta,

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçóes do

Brasil, no sÍlio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados,
7.1 .1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da DroDosta inicial como a rouivo di italizadoo

a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicaÇão do objeto lic

no ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCA deste Edita|,

em anexo.

7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
itado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)", para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas

decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que nâo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÇão;

7.3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei n0 11.488, de 2Q07, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com,
7,4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo da parte do próprio licitante,

7,4.1, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso,
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7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de abeíura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessáo pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 213212021),

7.6, Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresenladas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7,7. Será vedada a identificação do licitante.
7,8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos itens/prestação de serviç0.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASS FI cÂo DAs PRoPosrAs rNrcrArs
8,1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os paíicipantes.
8,2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais,

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administraçâo e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela AdministraÇão, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.

8,5, Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não Íorem

atribuÍdos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8,5.1 Serâo também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários: ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante,

8,5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, peÍmanecerem com seus preÇos

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência),
8.6. A nâo desclassificação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.
8,7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0, DA ETAPA DE LANCES
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9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previslo no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9,2. Para efeito de lances, será considerado o MAIOR DESCONTO ofertado para o lote.

I2 1 ATENÇÃo LICITANTES: Tendo em vista que a forma de julgamento é maior desconto, os lances

deverão ser efetuados em % (porcentagem) e em ordem crescente. Exemplos: 0,05 (zero vírgula zero

cinco por cento); 0,50 (zero vírgula cinquenta por cento); 1,45 (uma vírgula quarenta e cinco por

centos); 4,00 (quatro por cento) e assim sucessivamente.

9.2,1. Na Íase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso, Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l- Termo de Referência.

9,2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9,2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9,2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances flnais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,3, A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO,

9,4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registÍado. O sistema não ldentificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

9,5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicaçâo do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9,5,2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9,ô. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,

da Lei Federal no 14,13312021, do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n"

7312022, obsewados os seguintes termos:

9.6.1, A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9.6.2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema

abrirá a oporlunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3,1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberla ou por ofertar melhor lance.
9.6.4. Na ausência de, no mínimo,3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5. Encenados os prazos eslabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,
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conforme disposto no § 20 do aÍt.22, da InstÍução Normativa SEGES/IVE no 7312022.

9.6.ô, Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas com

o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14,13312021,

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Ím de aplicaÊse o disposto

nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/20'15.

9.8. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poíe que se encontrarem

com preço de até 570 (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.'10, Caso a microempresa ou empresa de pequeno porle melhor classificada desista ou não se maniÍeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconkem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.11, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,
9,12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n" 14.133, de 2021,

1().() DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E OO LICITANTE ARREMATANTE
'10.'1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022,

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÇão, for desclassificado em razào de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçâo, a negociação poderá ser feita com os

demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação
estabelecida no § 20 do ar|, 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate definidos no art, 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5, Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.
10 6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance oÍerlado, após a negociação
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmaÇão daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
'10.8. A não apresentaçào da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sitio eletrônico httpJ/bllcompras.com, denko do prazo estipulado no item 10,6, acanetará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classificaçã0, sem prejuÍzo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0

14.13312021.

10.9. Após a negociaçâo do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposla.
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11.0 DA ApREsEHtacÃo E Do JULGAMENTo DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
1 1.1, A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrônica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposla de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
com as especiÍicações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do
serviço e demais inÍormaçoes relativas ao produto/serviço ofertado.
11,2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58

da Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da ContrataÇão" o menor preÇo anematado,
Caso a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contrataçâo" a soma dos
valores de todos os lotes por ela vencidos.
11.2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seg u ro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.2.2 - Oplando por cauÇão em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSIO
BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efeluados em caixas de autoatendimento, só seráo validados após sua compensaçã0.
11.2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaÇão da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 dias contados

a partir da data de realização da disputa de preços.

1 1.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fomecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,

- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRONICO no 2024.11.12.'1.
- Valor: 170 (um por cento) do valor estimado da contratação.
- Prazo de Validade: 60 dias.
11.3 - A garantia de proposla será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
11.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataÇão.

11,5. Prazo de validade náo inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0,
'11,6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitalivo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

11,7. Na mtação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11.8. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à entrega do objeto.
11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitaÊse ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.
'11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possÍveis
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sançóes administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no arl. 14 da Lei n0

14J3312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paíicipação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniáo (https//www,portaldakansparencia.gov,br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www,

porlaldatransparencia, gov.br/sancoes/cnep).

1'1.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaçã0.

1'1.14. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO (POR LOTE),

observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que

norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as
propostas que:

1 1.15.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 1.15,2. Não obedecerem às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
'11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;

11.15,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável,

11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela AdministraÇâo, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.'17, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1'1,17.1, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .17,2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

11.18, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,19. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica.

11,20. Se a pÍoposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital,

12.0 DA FASE D HABILITACAO
12,1 , Os documentos de habilitaÇão exigidos consistem nos seguintes:

'12,1.1 - Habilitacão Juridical

a) Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
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Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
açôes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

12.1.2 . QualiÍicação Técnica:

a) Comprovaçâo de aptidáo para desempenho de atividade perlinente e compativel em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apÍesentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicaÇão técnica apresentado;

b) Ceíificado de Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, atestando que a

licitante pode exercer a atividade de revenda varejista de combustiveis automotivos, nos termos da

Resolução ANP n0 4'1, de 06 de novembro de 2013, com validade para a data do Certame, ou documenlo

equivalente;

c) Licença de instalação/ampliação referente à adequaçâo ambiental, emitida pela Superintendência Estadual

do Meio Ambiente - SEMACE;

12.1.3 - Reqularidade Fiscal. Social e Trabalhista:

a) Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade peranle a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12,1,4 . Qualificacão Econômico-fi nancetra:

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraçoes contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;
a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;

b) Ceíidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

entÍetanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante,

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado, Caso a licitante arremate

mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.
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12.1.5 . Declaracoes:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais,

nas convenções coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas,

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracldade das

informações prestadas, na forma da lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.

12.2.1. tican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições.
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma elekônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitaçáo exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução

Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12,4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Íscal ou trabalhista, nos termos do Aí. 43, § 10, da Lel

Complementar no 12312006.

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitaÇão exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12,3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na

inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0, sem prquizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14,13312021,

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEICOMPLEMENTAR 123/2006

13.1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 Ícincol dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser proÍTogado por igual período, conforme dispoe a Lei

Complementar no 12312006.

13,2. A não comprovaçáo da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçâ0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

14.1, Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por
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meio da p lataforma bllcompras,com
'14.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverâo se identiÍicar (CNPJ, Razâo

Social e nome do represenlante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa Íísica) e
disponibilizar as informações para contato (endereÇo completo, telefone e e-mail),

14.3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eleúônica aos

interessados.

14.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data Ílxada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataÍorma

bllcompras.com.
14.5, Acolhida a petição conka o ato convocatório, a decisáo será comunicada aos interessados, através da

plataÍorma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,

14.7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não seráo conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se katar de matéria de ordem pública.
'14,9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14,9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

elekônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogaçâo da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021 .

15.2, Declarado o vencedor, a intençâo de recorrer deverá ser manifestada imedratamente, sob pena de

preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaÇão das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

bllcompras.com.
15.2.'1. 0s demais licitantes ficarâo desde logo notificados a apresentar contrarrazôes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendoJhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

15,3. Nâo seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intençâo de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos,
'15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataÍorma U!comp1qg494.

16. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES

16,1. Comete infração administrativa, nos lermos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1, Deixar de enkegar a documentação exigida para o certame ou não enkegar qualquer documento que
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tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.'1.2, Salvo em deconência de fato supervenienle devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16,1.3, Não celebrar o contralo ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16,1 .3,'l . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

16.1.4, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16.1.5, Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

16,2. Com Íulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia deíesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;
'16.2.2. Multa;

16.2.3, lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2,4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3. Na aplicação das sançoes serão considerados:
16.3.'1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2, As peculiaridades do caso concreto;
1ô.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16,4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a mntar da comunicaçâo oficial.
16.4.1. Para as inírações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1,3, a multa seráde 0,50/oa15o/o do valordo
contrato licitado.
16.4.2.Para as infrações previstas nos itens 16.1.4,'16.'1.5, 16.1.6, '16.'1,7 e'16.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do conkato licitado.

16.5, As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo.
'16,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçoes administrativas relacionadas nos itens 16.1 .1 , 16.1 ,2 e 16.1 ,3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaração de inidoneidade para licltar ou contratar,

em decorrência da prática das inÍraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16,1.3 que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5", da Lei n.0 14.13312021,

16.9, A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1.,

caraclerizuà o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n,o 73, de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20
(vinte) dias úleis, contado do recebimento dos autos.
16,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisâo final da autoridade competente,
16.14, A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados,

,I7. 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACÁO

17.1, Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserya ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razoes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.
17,3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
oconências relevantes,

18, DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiÇões exigidas para a habllitação na presente licitaçã0,
í8.3, Será Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

náo retirar o instrumento equivalente no pÍazo e nas condiçÕes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebraçâo do contrato nas condiçóes propostas pelo

licitante vencedor.
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18.4. Na hipótese de nenhum dos licltantes aceitar a conkatação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
'18.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofeíadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5,1. A regra transcÍita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1 .

18.6. Será íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7, Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a conkataçáo,

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaÇão, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),

a título de garantia conlratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema cenkalizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministerio da Fazenda;

b) seguronarantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Cenkal do Brasil.

18,9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçáo em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente no 46.750-2, Agência n' 0433-2,
18.10. Se a opção de garantia Íor pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apóilce deverá indicar o PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) nâo será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opÇão for pela Ílança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18,12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou Íestituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (kinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçóes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a lazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a tazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
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18,15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18,16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18,17. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

19,1. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Poíal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2,1 deste Edital;

19.2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos nesle edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;

19.5. Esta licitaçâo não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razÕes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente Íundamentada:

19.6, E Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoçáo de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação:
19.8, 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19,9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório;
19,10. Os licitantes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÇões e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçáo;

19,1'1. Caberá ao licitante acompanhar as operagoes no sistema elekônico, Íicando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o nâo

atendimento às solicitaçoes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçôes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19,15, Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo paíe
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
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ANEXO lll- Modelos de Declaraçoes
ANEXO lV - Minuta do Contrato
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ANEXO I

TERMo DE REFEnÊucn
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2.3 - DA LOCALTZAçÃO GEOGRÁF|CA
2.3,1 - PERIMETRO JUAZEIRO DO NORTE - SEDE DO MUNICIPIO

TERMO DE REFERÊNCIA

1 -oBJETo DA CoNTRATAçAO
'1.'l- Aquisição de combustiveis, nos perímetros de Juazeiro do Norte e Fortaleza, destinados à Írota de

veículos perlencentes a diversas secrelarias do Município de Juazeiro do Norte/CE, confoÍme anexos e paÍtes

integrantes do Edital Convocatório.

1.2. DA MODALTDADE DE LTCTTAçÂO E DO CRITÉR|o DE JULGAMENTO
1.2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

foÍma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal

n'14.13312021, ao que deteÍmina a Lei Complementar n'123/2006 e Lei Complementar n0 14712014 e outras

normas aplicáveis à espécie.

1.2.2-Parao julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO (POR LOTE), observando

todas as condiçÕes definidas no edital e seus anexos.
í.2.3 - A disputa será realizada POR LOTE, sendo os mesmos registrados em Ata, pelo percentual aplicado de

cada item.

2. JUSTIFICATIVAS
2.,I - DA NECESSIDADE

2.1.1 . Assegurar o regular fornecimento de combustiveis aos veiculos pertencentes a diversas secretarias do

Município de Juazeiro do Norte, promovendo assim maior eficácia no desenvolvimento dos kabalhos

adminislrativos.

2.2. DO PERÍMETRO
2.2,1 - PERIMETRO JUAZEIOR DO NORTE
2.2.1.1 - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE dispõe em sua estrutura organizacional de diversas
Secretarias, cujos serviços são realizados visando ao atendimento ao interesse público, para tanto, no

desenvolvimento desses serviços, deverá haver deslocamentos de servidores aos diversos órgãos que

compõem as secretarias e que estão sediados em diversos pontos da cidade, além de deslocamentos em

viagens e serviços externos. Desse modo, é imprescindível o fornecimento de combustível com vistas ao

atendimento das necessidades de abastecimento da frota de veículos e máquinas pesadas oficiais e locados,

visando o cumprimento de suas atividades finalísticas e administrativas,

2;2,2 . PERÍMETRO FORTALÊZA
2.2.2,'l - A reÍerida aquisigão se faz necessária para garantir a eÍicácia das açoes realizadas pela Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte, através de suas Unidades Gestoras, que para tanto é necessário muitas
vezes, o deslocamento de pessoal, gestores, bem como de pacientes até a Capital Fortaleza/CE, o que é

feito na maioria das vezes akavés de veiculos terrestres, o que gera uma grande demanda de combustíveis
devido à distância entre os dois Municípios, 0 abastecimento dos veiculos deverá oconer quando os mesmos
estiverem em viagem/deslocamento à Capital do Estado, quando, na maioria dos casos, um único
abastecimento realizado no ponto de origem da viagem (Cidade de Juazeiro do Norte), não será suÍiciente
para a conclusão total do percurso, tendo os veículos que regressarem ao seu destino de origem, havendo a

concreta necessidade de um novo abastecimento, o qual terá que ser efetivado no Perímetro urbano de
Fortaleza, ou em Municipio que Íaça pa(e de sua regiâo mekopolitana, desde que seja no sentido de

Juazeiro do Norte/Fortaleza.
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2,3,1,'l - A exigência referenle à futura contratada possuir equipamentos e instalações na sede do Município

de Juazeiro do Norte/CE, se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa para o

MunicÍpio, pois, se a distância entre a sede e o local do abastecimento Íor maior que a determinada, a
vantagem do "menor preç0" Íicará prejudicada em Íazâo do aumento do cuslo com o deslocamento dos

veículos. Por Íim, Íessaltamos que a limitaçáo geográfica, rín casu, mostra-se razoável e é justificada pela

especificidade do ceíame, uma vez que eventuais gastos no deslocamento dos veiculos da Prefeitura para o

abastecimento de combustiveis, em outros municípios, mesmo que vizinhos, comprometeriam a

economicidade dos contratos, o que não atenderia ao interesse público.

2.3.2. PERíMERO FORTALUA. SEDE OU REGIÃO METROPOLITANA

2.3.2.'l . A exigência referente à futura contratada possuir instalações, equipamentos e condiçoes de

armazenamento e dlstribuição/fornecimento de combustíveis, no perímeho urbano do Municipio de
Fortaleza/CE, ou em Município que faça parte de sua região metropolitana, desde que seja no sentido de

Juazeiro do Norle/Foíaleza, se íaz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa para o

Municipio, pois, se o abastecimento não for realizado conforme o exigido acima, a vantagem do 
-menor

preço" ficará pre1udicada em nzáo do aumento do custo com o deslocamento dos veículos para o
abastecimento em algum município que náo seja no sentido de Juazeiro do Norte/Fortaleza, comprometeria a

economicidade dos contratos, o que não atenderia ao interesse público.

2,4 - As restriçoes ora citadas não ferem aos princípios expostos na Lei Federal n"14.13312021, já que o inc.

l, do § 10, do art, 30 do diploma em exame, apresenta que não são admitidas restrições que sejam
irrelevantes ou imperlinentes para o objeto contratado, observa-se a relevância e pertinência de tal condiçã0,

considerando a área geográfica temos um leque considerável de licitantes aptos a Íornecerem os
combustiveis à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

3 - JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

3,1 - Considerando que as Secretarias Municipais, Órgãos da Administração Direta, têm, denke suas
prenogativas, a execuÇão eficienle e eÍicaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento
à populaçã0, dentro dos princípios que regem a administração pública.

3.2 - Considerando o aumento de nível de exigência por parle dos usuários, constituindo um ponto positivo

em termos institucionais, faz-se necessária uma gestão mais efetiva e equipada para o desempenho de seus
trabalhos.
3.3 - Considerando ainda que dentro dessa perspecliva, para o desenvolvimento de suas rotinas
administrativas, no que se relaciona ao transporte e locomoção de funcionários no desenvolver de suas
atividades laborais, com o intuito de promover a eÍiciência e a continuidade dos serviços prestados pela

Administração Municipal.
3.4 - E por Íim, considerando ainda que a frota de veículos oficiais não atende em sua plenitude a demanda
dos serviços administrativos executados pela gestão municipal, inclusive no que tange algumas
caracteristicas especiÍicas, como, por exemplo, a locomoção em diversos tipos de terrenos/estradas carroçais
de nosso município.

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUçÃO
4.1 - A contratação dos serviços objeto deste documenlo deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar
a competitividade entre os possiveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a

Adminiskaçáo.

4.2. Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTES" em virlude dos
mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos serviços/bens,
observando-se, inclusive as regras mercadológicas para os serviços/bens, de modo a não prejudicar a

conconência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
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4.2.'l . No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número

muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que diÍicultaria a coordenação das

atividades, pois a Secretaria solicitante não mnta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um

elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Maior Desconto por Lote",

contudo, havendo a divisã0, como já mencionado, com base na compatibilidade dos serviços/bens uniÍicados

em seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e

exatidão na prestaçâo dos serviços, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da

Administraçâ0, com esta composição de lotes, serão exercidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal

Íorma, atrasos na entrega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade
nas funçÕes primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos serviços/bens

imprescindiveis ao atendimento do Interesse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote.

4.2.2 . No que diz respeito ao Principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contrataçáo do aludido objeto sobrecanega a Administração Pública e encarece o contrato

Íinal, uma vez que os licitantes possuirào uma maÍgem de negociação bem maior por estarem

comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em

tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em

aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preÇos a serem pagos pela Administração.

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser CONTRATADA, deverá fornecer o serviço conÍorme descnção na planilha abaixo

Loto 0í . Gasolina Comum (Perimetro Juazeiro do Norte)
Itom Especlficação Unid. Qldê Marca./Modelo Valor Estimado Valor Íotãl

poltEcq@ "o!!. I ! l 302550 5,92 RS
Total: RS

!2910s6,Q0
í.79í.096,00

Lotê 02. Dlo8ol S.10 Perímetro Juazeiro do Norto)
Itom E9 ciÍi o
0001 leo dieseltipo S-10

Otdê.1 Marca,/Modelo Valor Estimado vãtor Toaâr
6,36 RS 4.040.50 8, 00

Íotal: R$,1.040.508,00

Unld.
L 635300

Loto 03 . Ga8ollna Comum (Pêrlmotro FoÍtaleza
Item

i ooo L-
EspeciÍicaÇáo Unid. üarca,/irodelo-val,or Estir do T vaio

81 R$ 176
Total: R$ í76.0i13 00

Gasolina comum (Peíimetro Fodaleza) L 30300

Lot. 04 . Oiêsol S.í0 (&límstro Fortaloza)
l-tomT

io@rfóreóp]çels
EspeciÍicaçáo Unid ôto Marca,/Modelo, Valor Estimado Valor Totali

1-q (PerímetÍo Forteleza 1. . -__._?26_a 5 93
Total

br/assuntos/precos-e-defesa-da.concorrencia/p recos/leva nta mento-d e-precos-de-co m bu s tiv e is -

R$ 163.66
Ra i63§6

0po
8,00l

5.2 . O valor global estimado para a futura contratação é de R$ 6.171.315,00 (seis milhôes cento e

sêtonta e um mil trezentos e quinze reais), obtido atravás do preço MÉD|O da tabela vigente, praticado

no Município de Juazeiro do Norte/CE para os lotes 01 e 02 e Fortaleza/CE para os lotes 03 e 04,

divulgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, atravás do site: https://www.qov. bÍ/a np/pt-

u ltim as-se ma n as-pes q u isad as.

5.3 - Não serâo aceitos para Íins de contrataÇão, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

5.4 - Os quantitativos acima estabelecidos são estimativos, náo configura responsabilidade do Municipio de

Juazeiro do Norte/CE em contratálo, pois a efetiva contratação será em Íunção da necessidade de cada

unidade gestora/secretaria contratante, que poderá ser reduzida ou aumentada, sendo mera estimativa de

c0nsum0.

I



ffi

iJ#iflTyffi
6. DO PREçO UN|TÁRIO DO COMBUSTíVEL A SER PAGO

6,1 . PERíMETRO JUAZEIRO DO NORTE

6.1.1 - 0 preÇo unitário de cada tipo de combustivel que o Município de Juazeiro do Norte/CE pagará será o

preço médio da tabela vigente, praticado no Municipio de Juazeiro do Norte/CE, divulgado pela ANP -

Agência Nacional de Petróleo, através do site: www,preco.anp,qov.br, deduzido do percentual de desconto

ofertado na proposta da licitante vencedora, com no máximo 02 (duas) casas decimais, conforme exemplo:

VALOR FINAL A SER PAGO ARREDONDAOO R36 72

0BS: 0 aÍedondamenlo a maior ou a menor será realizado da seguinte forma

No caso do preço unilário (preço médio ÂNP pralicado no l\,4unicipio de Juazerro

do Norle/CE), após a dedução do percentual de desconlo Íesultar em um valor

com mars de 2 (duas)casas decimais, o mesmo será arredondado, levando-se em

consideraÉo o seguinle:

l- AÍÍedondamento a menoÍ: ouando o número da 3" {terceira) casa decimal Íor

igualou inÍerioí a 5 (cinco). Exemplo: R$ 6,724, será aÍedondado para R$ 6,72.

ll - Arredondamento a maor Quando o número da 3" (terceira) casa decimal Íor

SU ioraS crnc0 Exê lo: R$ 6 728, será aÍedondado a R$ 6,73

6.1.2. Os preços unitários poderão sofrer variaçã0, tomando por base a divulgação do preço médio dos

combustíveis praticados no Municipio de Juazeiro do Norte/CE, publicado pela Agência Nacional do Petróleo -

ANP, que serão obtidos através de pesquisa a serem realizadas QUINZENALMENTE, junto ao site:

https://www.Eov.bíanp/pt-br/assuntos/precos.e.defesa.da.concorrencia/precos/levantameúode:
precos-de-combustive is-ultimas-semanas-oesouisadas , pelo Setor de Compras e Serviços do lVunicipio

6.1.2.'l . Caso a última pesquisa divulgada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis

- ANP não contemple preços válidos suficientes (no minimo três), para o cálculo da média de preços dos

combustiveis praticados no Municipio de Juazeiro do Norte ou em caso de indisponibilidade do portal de

divulgação das pesquisas da Agência Nacional do Petróleo - ANP, o levantamento será realizado pelo Setor

de Compras e Serviços do lVunicípio e enviada de forma oficial ou correio elekônico, com a devida
justificativa,

6.1.3 - No preÇo contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas
que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a CONTRATANTE de
quaisquer ônus por despesas deconentes.
6.1.4. O percentual de desconto, oferecrdo na proposta vencedora, será fixo e ineajustável durante toda a
vigência contratual.

7.2 - PERíMETRO FORTALEZA
7,2.1 - O preço unitário de cada tipo de combustÍvel que o Município de Juazeiro do Norte/CE pagará será o
preço médio da tabela vigente, praticado no Município de Fortaleza/CE, divulgado pela ANP - Agência
Nacional de Petróleo, akavés do site: https://www.oov.br/anp/pt.br/assuntos/precoe.e.defesa-da-

Combustivol

Preço médio praticado no l\4unicipio de Juâzeto do Norte/CE (ANP): R$ 6,932

Desconio percentual ofêrlado (Licitanle Vencêdod, 3% (lrês) poI cenlo

Valor uniláÍio: R$ 6,932 - 3'lo = R$ 6,7240

concorrencia/orecos/levantamento-de-orecos-d e-combustiveis-ultimas.semanas-pesquisad as,

t al r' '.: /
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deduzido do percentual de desconto ofertado na proposta da licitante vencedora, com no máximo 02 (duas)

casas decimais , conforme exemplo

0BS: O aíedondamenlo a maior ou a menor será realizado da seguinte Íorma

No caso do preÇo unilário (preço májio ANP pralicado no Município de

Foíalezâ/CE e ou realização de pesquisas conforme ilem 4 4 1) âpós a dcdução

do peÍcenlual de desconlo, Íesultar em um valor com mais de 2 (duas) casâs

decimais, o mesmo será arredondado, levando-se em consideraçâo o seguinle:

| - Arredondamênto a mênor: Quando o número da 3'(terceira) casa decimal íor

igual ou inferloÍ a 5 (cinco). Exemplo: R$ 6,72!, será arredondado para R$ 6 72

ll - Arredondamento a maior: Quândo o número da 3" (teÍceira) casa decimal Íor

SU rior a 5 crnc0 Exem R$ 6, será aÍedondado ra R$ 6,73

7.2.2 - Os preços unitários poderão sofrer variaçã0, tomando por base a divulgação do preço médio dos

combustíveis praticados no Municipio de Fortaleza/CE, publicado pela Agência Nacional do Petróleo - ANP,
que serão obtidos através de pesquisa a serem realizadas QUINZENALMENTE, junto ao site:

https J/www.qov. br/a n p/pt.br/assuntos/precos ef esa-da-concorrencia/orecos/leva ntamento-de-

Combu3tívêl

Preço médio pralicado no Municípro de FortalezaiCE (ANP): R$ 6,932

cenloDesconto rcentual oÍertado Licitante Vencedoí

Valor unilário. R$ 6 932 - 3'lo = R$ 6 72{o

VALOR FINAL A SER PAGO REDONDA : RS 6,72

precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas , pelo Setor de Compras e ServiÇos do Município

7.2.2.1 . En caso de indisponibilidade do portal de divulgação das pesquisas da Agência Nacional do

Petróleo - ANP, serão considerados os últimos valores divulgados e já encaminhados pelo Setor de Compras

e Serviços do Município a contratada de Íorma oficial ou correio eletrônico, com a devida justificativa.

7.2.3 - No preço contratado já se enconkam computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas
que, direta ou indiretamente tenham relaÇão com o objeto deste contrato, isentando a CONTRATANTE de

quaisquer ônus por despesas deconentes.
7,2,4 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será Íixo e irreajustável durante toda a
vigência contratual,

8. DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

8.1 - 0 Íornecimento dos combustiveis deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE imediatamente após a

assinatura do CONTRATO,
8.2 - 0 abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combuslivel da CONTRATADA, no

endereço indicado na proposta,

8.3 - A CONTRATANTE encaminhará seus veÍculos oficiais até o posto de abastecimento, dentro do horário

de funcionamento deste, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma)

horas.

8.4 - 0 combustível será recusado no caso de densidade Íora dos padrões, erro quanlo ao produto solicitado,
volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição

ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composiçã0.
8.5 - O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a
paíir do recebimento pela CONTRATADA da Íormalizaçâo da recusa pela CONTRATANTE, arcando a

C0NTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de reparaçã0.
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8.6 - Para o abastecimento dos veiculos, deverá ser especificado o quantitativo em litros do combustivel

fornecido, bem como deverá ser fornecido o devido comprovante.

8.7 - Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada,

8.8 - Em caso de panes, falta do combustível, casos forluitos ou de força maior, a CONTRATADA deverá
providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 1 (uma)

hora, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE,

sob pena de soÍrer as sanções previstas no contrato.

9. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DoS REQUTSTTOS DA CoNTRATAçÃO
9.1 - Os produtos obleto da contratação são classificados como comuns, pois os padroes de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificaçoes usuais de mercado, Dessa forma a

contrataÇão deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,
9.2 - A CONTRATADA deverá apresentar comprovaçâo de habilitação juridica, técnica, Ílscal, social e
trabalhista e de qualificação econômicoJinanceira, dentro daqueles previstos nos arts.66 a 69 da Lei n0

14.133t21.
9.3 - Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.
9.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contrataÇão.

9.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

10. PRAZO DE VIGÊNCN CONTRATUAL
10.1 - O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) mesês contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021 ,

10.1.í - A proÍogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

11 . DO PAGAMENTO
11.1 - Preço
11.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 6.171.315,00 (seis milhóes cento e setenta e
um mil trezentos e quinze reais).
11.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusrve tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da conkatação.
11.2 . Forma de Pagamento
1'1.2,1 - O pagamento será realizado aÍavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indrcados pela CONTRATADA,
1'1.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

'11,3 - Prazo de Pagamento
11.3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
í1.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato,
11.4 - Condições de Pagamento
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11.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento,

'l'1.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
a data da emissão;

c os dados do contrato e do órgão contratante;
d o periodo respectivo de execução do contrato;

e o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis,

11.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Falura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a conkatante;

'l1,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios elekônicos oflciais ou à

documentaÇão mencionada no aí. 68 da Lei no 14.13312021,

11.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na conkatação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

í1.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua deÍesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
11.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.4,8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla
defesa.
1'1.4.9 - Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.
11.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previsla na legislação aplicável,
11.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.4.11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, nâo sofrerá a retenção Íibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de
documento oÍicial, de que Íaz jus ao katamento tributáno Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

12 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
12.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

12.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
12.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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12.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontaÍ dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofndos;

í2.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Ceíidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

12.7 - Responsabilizar-se pelo cumpímento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do conkato;
'12.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

í2.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.í0 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaçãol

12.11 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14J33,de20211;
12.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art, 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021),
12.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
12.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ar1, 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021,
12.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
12.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao períeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

12.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do futuro contrato;
12.18. ConduzÍr os trabalhos com esúita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
12.19. Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instÍumento congênere;
12.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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12.21 - Providenciar em tempo hábil, a perfeita montagem do palco, do sistema de som, iluminação e outros

conforme prazo informado na ordem de serviço.

12.22 - Zelar pela pontualidade e cumprimento do horário da programação de cada evento.

13 - OBRTGAÇÓES DA CoNTRATANTE
13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Íuturo

contrato;
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
13.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçóes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÔes pela

CONTRATADA;
13.5 . Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, paÍa efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n0 14,133/2021;

13.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

13.7 - Aplicar à CONTRATADA as sançÕes previstas na lei e no futuro Contrato;

13.8. Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela C0NTRATADA;
13.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatóÍios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
13.9.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaÇão por igual período, quando motivada;

13.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro Íeitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

13.11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconêncla de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

14.1 . A gestão e Íiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçoes previstas no instrumento

contratual.
14.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçâ0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica CONTRATADA, com as atribuições

de subsidiar ou assistir o gestor do conÍato, de acordo com estabelecido no art, 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

14.3 . 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14,133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial,

14.4 . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cÍonograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila,

14.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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14.6.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

14.7 . A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e Ílscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no '14.1 33, de 2021 , an. 1 17, caput).

14.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

14.8.1 - O flscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execuçáo do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.
14.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

14.8.3 - 0 Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso,

14.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

14.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ulkapassarem a sua competência,

14.10 - 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

14.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do conkato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao geslor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência,
14.'l'l - O gestor do contrato coordenaÍá a atualizaçáo do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do regisko de oconências, das alterações e das pronogações conkatuais,

elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para Íins de

atendimento da Ílnalidade da administraÇão.

14.'l'1.'l - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da CONTRATADA,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

14.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
14.'l'l..3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

14.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorÍogação contratual.
14.13 - A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução
do conkato.
14.13.1 - A indicaçáo ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

15 - DAS PENALIDADES
15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa

'.,, i iiril,
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15.1.1 . Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

í5.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiflcado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeÍtado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentaÍ amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
'15.1.3 . Não celebrar o contrato ou nào enkegar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4 . Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
15.1.5 . Fraudar o procedimento de contrataÇão;

í 5.1.6 . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

15.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

15.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 2013;

15.2 - Com Íulcro na Lei no 14.'133, de 2021, a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1 - Advertência;
15.2.2. Multa;

15.2.3 . lmpedimento de licitar e contratar e;

15.2.4 . Declxaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometidai

15.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.3.4 - Os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;

15.3.5. A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaÇões

dos órgãos de controle.
'15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial,
15.4.1 -ParaasinÍraçõesprevistasnositens15.1.1,15.1.2e15.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato licitado.
15.4.2 - Para as inÍrações prevrstas nos itens'15.'1.4, 15,1.5, '15.'1.6, '15.'1.7 e'15.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
í 5.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

15.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, mntado da data de sua intimação.
15.7 - A sanção de impedimento de licitar e conkatar será aplicada ao responsável em deconência das
inírações administrativas relaclonadas nos itens 15.1 ,1 , 15.1 .2 e 15.'l .3, quando não se justificar a imposição
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de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

15.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 15.1.4, 15,1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 15.1,1,15.1,2 e 15,1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art, 1 56, §50, da Lei n0 14,13312021 .

15.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

15.1.3.1., caracteizará o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73,de2022,
15.10 . A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatáÍio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

í5.í1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conlado do seu recebimento.
15.13 - O recurso e o pedido de reconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até

que sobrevenha decisâo final da autoridade competente,

15.'14 - A aplicaçâo das sançoes previstas neste edital não exclur, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

16. DTSPOStÇÔES FtNAtS
16.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conÍorme rege a lei Íederal 14.133 de 2021 e suas alteraçoes,
Íicando por esse lermo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o
caráler competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em Íazão de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
16.2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decoÍente de fato superveniente, devidamente justificado.

16,3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

16.4. A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art, 71 da Lei Federal no, 14.133121 .

16.5 - Após a fase de classiÍicaçâo das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administração.
16.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterrzado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso ha.ja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Aí. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.



:!:ri

ffiH"ilstr
16.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstÍumento, ocoÍrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14J3312021.

17. ORIGEM DOS RECURSOS
17.1 - As despesas do futuro Conkato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotaçoes 0rçamentárias:

Unid. O ProJetolAtlvldadê Elomonto dg D

:&

17 01
01

01
01

01

01

18 122.0003 2.122 0000
04.'1 24.0003.2.008.0000

_-._ _ 3.3.90.30.00 _
3.3.90.30.00o4

20
02
'19

10

04 122.0003.2.127 0000 3.3 90.30 00
04. 1 22.0003.2.002.0000 3.3.90.30 00
06. í 22.0003.2. 125.0000
04. í 22.0003.2. 133.0000
20. 1 22.0003.2.095.0000

3.3 90 30 00
3 3 90 30.00
3.3.90.30.00

í3
16

01

01

1 3. í 22.0003.2. 1 07.0000
04.122 0003.2.1 16.0000 ..-__. _ 3 3,eqÂ0 qq

3.3.90.30.00

3 3.90.30.00

-. .--)-.-
08 01 08.122 0003.2 054.0000
05 01 04.122 0003.2.009.0000 3. 3.90. 30.00
07 01 1 2.361.0023.2.046.0000 3. 3.90. 30.00
07 0í 2.052.0000 3.3.90.30.00
11 0í 04.122.0003 2 í00 0000 3.3.90.30.00
14

09
0í
0'l

u.122.0003 2.112 0000 3.3 90.30 00
1 8.1 22.0003.2.085.0000 3.3.90.30.00

01 1 0.1 22.0003.2.0 1 2.OOO0 3.3 90 30.00
15 01 06.122.0003.2.1 14.0000 3.3.90.30.00
12 01 04. 1 22.0003.2. r02.0000 33903000
03 01 04. í 22.0003.2.007.0000 3.3.90.30.00

18. DO FORO
18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do futuro Conkato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 14 de outubro de 2024
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS
FolàaM

Ao Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0,

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Elekônico no

2024.11.12.1.

Declaramos que não oconeu Íato que nos impeça de paÍticipar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçoes Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta

ou indirelamenle no valor dos produtos/materiais cotâdos que venham a onerar o objeto desta contrataçáo.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçá0.

r-t Obieto: Aquisição de combustíveis, nos perimetros de Juazeiro do Norte e Fortaleza, destinados à Írota de veiculos

pertencentes a diversas sêcretaÍias do Municipio de Juazeiro do Nortê/CE, conÍorme especificaçóes apresentadas no

quadro abaixo:

0í: Gasolina Comum

I ltem Especificação
Valor Estimado
(ContÍataçào)

R$
000í Gasolina comum 1.785.17ô.00

Unid Qtde.
Percêntualdg

OescontoMarca

302550L

Lote 02: Diesel S.10
Valor Estlmado
(Contratãção)

Rs
Desconto

Percentua lde
Itom EspeclÍlcação Unid Qtde

L 635300

Marca

000 leo diesel !ipo§! 0 4.040.508,00

0001

Lot6 03: Gasolina Comum PerlmEtro Fortalezl)

I ltom Unid Otdê.
Valor

Marca (Con
e

Especificação

Gasolina comum rímetro Fortaleza

Lote 0,í: Oiesel S.10 Perimetro Fortaleza)

Item EspeciÍicaçâo

L 30300 176 00

Unid Otde

L 27600

Valor Estimado
(Contrateção) 

I

Rs

Percentual de
Dôaconto

%
Marca

pqol Óleo Diesel SíO (Peíímelro Fortaleza) 163.668,00

0 valoÍ total da proposta é de R$

Validade da Proposta: .................

(.. ).

)dias

frI
l!'rI

Dosconto
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DADOS BANCÁRIOS
Banco:,,,...........,...................
Agência: ...............................

Conta para depósito: ............
Titular: ..................................

Local e Data

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

l-l in Intefr'ertc: Êi: r:::r:o [-lv3.,: (,,.2 ) 12a-1 C]enrrü - r.i.i' ,,.. r':a..r,1i - Jirarr,ari(:: oi N!, i. ,-,! -

iarne ,68r.: lli:l-1)r').1 -l.n;-ill aa'!r,,.r.:É r1) ci-: Ai" il -:'li. ,r.r.,/Iia:-.a-rí(iiriTÍi,'1 -r,- jr,l-'r
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ANEXO lII

MODELO DECLARAçOES
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pneeÃo elernôtrco No zoz4.'t1.12.1.

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0.........,... por intermédio do

seu representante legal, o S(a)
e CPF no

, portado(a) da Carteira de identidade n0

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezolto) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a paÍtir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Arl. 70 da Constituiçáo Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na

forma da lei.

Local e dala

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

[-i'.ra ]nterver]tr, [,arcsa.r', firvd"l:) l, r. Jl-l l.] :i.:: .

Fone i8ti3lil!l-0'J63 - 
=-nreil 
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem

,..., através da

to[Etf

Municipio de

ea
empresa ,., para o fim que nele se declara

0 Municipio de Estado do ........, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no

CNPJ/MF sob o n,0 ....................,.....,....,., através do(a) , neste ato representada por seu(sua)

Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). residente e domiciliado(a) na Cidade de

,, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de outro lado

, estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n,o

, neste ato representada por portado(a) do CPF no

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2021,11,12.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

\-/ Federal n0. 14.133,01 de abril de2021, mediante as cláusulase condiçôes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

1.1. Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11 .12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a),
., Ordenado(a) de Despesas d(o)a ..........................

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

,.1

2.1 - O presente lnstrumento tem por obleto a

discriminada no quadro abaixo:
, na forma

2.2, Vinculam a este Çontrato, independentemente de transcrição:
2,2.1. Termo de ReÍerência;
2,2.2. Edilal da Licitação;
2,2.3. Proposta do contratadoi

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vrcÊNcA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRoGAÇÃo

3.1, O prazo de vigência da contÍatação é de ...............,.... contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos '106 e 107, da Lei n' 14,133, de 2021.
3,1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Adminiskação, permitida a negociação com o
contratado.

cLÁusuLA QUARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUA|S
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos e
condiçóes de conclusão, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Conkato,

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5,1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

RLra lntervelrtór li-anc sco Frrvanc Ciu,r n' 120 C.|rl ,-: - (:1.f, rl:', illtr-Í)'lí - JL,.lzerÍ(t rlo NorÍe Or
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cúusuLA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
ESUILÍBRlo ECONÔMICGFINÃICEINO

6.1.0valortotal daconkataçáoédeR$.,.......( )aserpagoemconÍormidadecom
fornecimento dos produtos/combustíveis efetivamente consumidos, deduzido o percentual de desconto

ofertado pela CONTRATADA, considerando as disposições do Termo de Referência e da proposta

adjudicada.

6,2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0.
ô.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o Íornecedor.
6.4.0 percentual de desconto, oÍerecido na proposta vencedora, será Íixo e ineajustável duranle toda a
vigência contratual,
6.5. 0s preços unitários poderão sofrer variação, tomando por base a divulgaçáo do preço médio dos combustíveis
praticados no Municipio de Juazeiro do Norte e Fortaleza/CE, publicado pela Agência Nacional do Petróleo - ANP,
que serão obtidos através de pesquisa a serem realizadas QUINZENALMENTE, junto ao site:

https//www.gov,br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorencia/precos/levantamento-de-precos-de-
combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas, pelo Setor de Compras e Serviços do MunicÍpio,
6.5,1. Caso a última pesquisa divulgada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP
não contemple preços válidos suficientes (no minimo kês), paÍa o cálculo da média de preços dos combustíveis
praticados no Município de Juazeiro do Norte ou em caso de indisponibilidade do portal de divulgação das
pesquisas da Agência Nacional do Pekóleo - ANP, o levantamento será realizado pelo Setor de Compras e
Serviços do Município e enviada de forma oÍicial ou coneio eletrônico, com a devida justiÍicativa.

6.5.2. Em caso de indisponibilidade do portal de divulgação das pesquisas da Agência Nacional do Petróleo -
ANP, em relação ao perímetro Forlaleza serão considerados os últimos valores divulgados e já encaminhados
pelo Setor de Compras e Serviços do Municipio a contratada de forma oÍicial ou coneio eletrônico, com a devida
justificativa.

6.6. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14J3312021 .

6.7. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a iusta remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312Q21, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.8.0 pedido de reeslabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverà seÍ foÍmulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉnMA - DAs oBRTGAçôES Do CoNTRATANTE

7, 1 . São obrigações do Conkatante:
7.2, Exign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Reíerência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

iir ir lÍ.terventcr I f;lircisc(r irvanlrCr.L,z. rl'' 120 C,iertiio-Cfl, til-l r-. 10 015 -.luétze ro aio Norte - CL
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7,ô. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.13312021;

7,7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7,8. Aplicar ao Contratado as sanÇoes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçoes relacionadas à execuÇáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inleresse para a boa execuçâo do ajuste.

7.10,1, A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11, Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7,12, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA- DAS oBRrcAçôES D0 coNTRATADo

8,1. 0 Conkatado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demrrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo mm o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação,
8.4. Atender às deterÍninaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
8.5, Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo íscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verilicarem vicios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.ô, Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contÍatual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8,7. O conkatado deverá entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
ceíidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao conhatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8,9, Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execuÇão do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por delerminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execulada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros.
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8,1 1 . Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitaçáo na licitaÇão;

8,12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (aí. 1 16, da Lei n.0 14.133, de2021l:
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n,o'14.133, de 20211;

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos custos vaíáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satlsfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021.
8.1ô. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;
8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conlrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
8,20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fu,jam às especificaioes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - oA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do contrato.
9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do conlralante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, tltulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguronarantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9,6, Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9,7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1, prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3, obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade segurojarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçâo que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com corÍeção monetária,

9.'10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.1'1. No caso de garantla na modalidade de flança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12, No caso de alteraçâo do valor do contrato, ou prorrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataçáo,
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamenlo de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado,

9,14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9,14.1. 0 emitente da garantia oferlada pelo contratado deverá ser notiflcado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lel n.o 14.13312021\

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinislro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicaçâo poderão ocorrer Íora desta vigência, nâo caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;
9.16, A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuÇão do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17. 0 garantidor não é parle para ligurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejulzos e/ou aplicar sançôes à contratada.
9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
9,19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS |NFRAçôES E SANÇôES ADMtNtsrRATtvAs
'10,1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 '14,133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contralo;
b) Der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaÍação falsa durante a execuÇão do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previslo no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no'14,133, de2021),
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem aclma deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §40, da Lei no 14J33,de20211;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licltar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "í', "9" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.133, de2021),
10,2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dÍas;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4,3. Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133,de2021lr
10.4, Todas as sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 7", da Lei no 14.133,de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14,133, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (aí. 1 56, § 80, da Lei n0'14.'l 33, de 2021).

10.4.3, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mulla poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5, A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇóes dos
órgãos de controle.
10.7, 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenle, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa juridica sucessoÍa ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançáo,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161, da Lei no 14.'133, de20211.
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sâo passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Adminiskaçáo contratante, resultanles de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abrilde2022.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA- DA EXINÇÃO CONTRATUAL

11,1, 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍtes contraentes,
'11.1.'1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesla hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do conkatado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1,1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
1 1 .2. Constituem molivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos arligos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRA
12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

12,2. A dolação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos CAsoS OMISSoS
'13.'1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contÍatos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçÔES

14,1. Eventuais alteraçôes conkatuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguinles da Lei n0 14.'133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato,

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do aí. 136 da Lei no 14.133, de 2021 ,

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no . 12 .527 , de 201 1 .

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FORO

16.1, 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . / . . . . . , , sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.

Declaram as parles que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das lestemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

. . . . . . . . . ./. . . . . . . . . ,

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

CONTRATADA

CPF

2 ,........., cPF..
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PARECER JURÍDrCO N" 0063.2024
ÂssEssoRrAJURÍprCA

ffisu-ü
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PARECER JURÍDICO PRELIMINAR.
DIREITO ADMINISTRÂTIVO. LICITÂÇÕES
E CONTRÂTOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
LEGISLÀÇÃO ÀPLICÁVEL: LEI N"
14.1j3/2021, TNSTRUÇÃO NORMÀTrVÀ
SEGES/ME N" 6s/2021, TNSTRUÇÃO
NORMÀTrVÂ SEGES/ME N" 73/2022,
INSTRUÇÃO NORMÀTIVA SEGES N"
58/2022. ANÁLISE JURÍDICA PRE\IIA DO
PROCEDIMENTO E DÂS MINUTAS.
DIRETRIZES. RECOMENDAÇÕES.

1) REr-aTÓRrO

Trata-se de patecer jurídico, à v.ista de solicitaçâo encaminhada pela Comissão
Permanente de Lrcitação - CPL, para anáIise e emissão de parecer jurídico preliminar acerca da

regularidade da fase intetna do Processo Âdmirusttanvo que tem por Êrnaüdade a aquisiçào de

combustíveis, nos perímettos de Juazeiro do Norte e Fortaleza, destinados à ftota de veículos

pertencentes a diversas sectetarias do Município de luazdro do Norte/CE,, por meio de licitaçào, na

modaüdade ptegâo, em sua forma eletrônica.

Recebemos os âutos no estado em que se encontram, racdiantc cncaminhamento de

soücitação dirigrda a esra Âssessoria Juríd:ca, pelo qual procedemos à sua análise e elaboração de

Parecet Juídco Preliminat.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta

2) PRELIMINÂRMENTE

Cumpre esclarecer que a presente manifestacào hmitar-se-á à dúvrda est.ritâmcntc
jurídica, ora propostâ e, aos âspectos jurídicos da matéria e de tegularidade formal do procedin-reuto,

âbstendo-se quâÍlto âos âspectos técnicos, administrativos, econômico-Frnanceiros, bem como a

revisào e confeÍência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaüaçào ou mediçào,
bem como rcalização de auditoria dos atos adminisuativos, e ouüos êspcglgs-alhelios às atribuições e

aos conhecimentos técnicos da funçào de parecerista jurídico e à outras questões não ventiladas ou quc
exrjam o exercício de conveniência e discricionariedade da Àdmrnistraçào e das autoridades
competentes sobre a definição do objeto e da melhor maneta de atender à necessidade púbhca e da

N'
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ffiTrT#conttatação pretendida.

Ressalta-se, que o Pârecef que se segue é meramente opinativo, não yinculândo o gestor
à sua decisào, conforme se extrai do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança
f 24.073, teL Ministro Carlos Velloso, in verb.is:

..ENIENTÀ: CONSTITUCIONAL, ÁDNÍINISTRÀTIVO, TRIBUN,\L DE
CONTÀS. TOIúÀDA DE CONTÀS: AD\TOGADO. PROCUR{DOR: PÀRECER.
C.F., atr.10, patág. único, art. 71, II, ârt. 133. Lei n" 8.906, de 1994, ârt. 2", § 3", ârt. 7",
art. 32, art. 34, IX.
I. - Àdvogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oÍerece parecer sugenndo
contrataçào direta, sem licitâção, mediante mterpretâção da lei das licitações. Pretensão
do Tnbunal de Contas dr Uniâo em respolsabiüzar o advogado soLidariamente com o
administrador que decidiu pela cootrâtâçào diteta: impossibil.rdade, dado que o parecer
nâo é ato âdfirrnisfiativo, sendo, quando múto, ato de admioistração consultiva, que
visa a informar, elucidat, sugert providêncras administrativas a serem estabelecidas nos
atos de administraçào ativa. Celso -\ntônio Bandeira de NÍello, "Curso de Drerto
Ádmirustrativo", IÍalheiros Ed., 13" ed., p. 377.

IL - O advogado somente setá civilmente responsável pelos danos causados a seus

cLientes ou a terceiros, se decorreotes de etro grave, inescusável, ou de ato ou omissão
praticado com culpa, em sentido largo: Cód. Ciul, art. 159;I-,et 8.906/94, 

^rt. 
32.

1II. - NÍandado de Segurança deferido."

Â emissão deste parecer não significa endosso ao mérito admin.istrâtivo, tendo em vista

que é relâtivo à área jurídica, não adenuando à competência técnica da Àdmirustração, em atendimento
à recomendação da Consultoria-Geral da Uruão, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07,

qual se)a:

"O Orgo Consultrvo nào deve emjrir rnanifestações conclustvas solrtc tcrnas rào
jurídicos, rais como os técnicos, admrrustralivos ou de conveniência ou oportunidade,
sem prejúzo da possibüdade de emitir opiniào ou fazer recomendaçôcs sobre tais

questões, âpontando rratar se de juizo discriciooário, se aplicável. .\dcrnais, caso

adentle em questào jurídica que possa ter reflexo sigmÍicativo em aspecto técnico deve

aponrâr e esclarecer qual a siruação jurídica existente que autoriza sua manifestação

oaquele ponto."

Portanto, passa-se à ânáIise dos âspectos Íelâcionâdos às orientações juridicas ora
perquiridâs, sem pÍeiúzo de futuras ptovocaçôes a esta unidade jutídica ou a Procuradoria Geral do
Município, sobÍe poÍrto específico ou gerâI.

3) FINALIDADE. ABRANGÊNCIA E DIRETRIZ DO PARECERJURÍDICO

Nesse sentido, cumpte ressaltat, no que tânge âo papel do assistente jurídico, que este

parecer visa estabelecer uma diretriz de legalidade e do procedimento üc.itatório referido, para Frns de
atendimento ao artigo 53, caput e § 1" e § 2'da Lei n. 14."133/2021, conforme abalxo:

"Art. 53.,\o hnal da fase preparatória, o processo ücitâtório següÍá
para o 619ão de assessoramento jurídico da Administraçâo, que
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reaLzatá conftole prévio de legaüdade mediante análise jurídica da
contratâção.

§ 1'Na elaboraçào do parecer juídico, o órgão de âssesso!âmeoro
juãdico da -{dmimstraçâo deverá:
I - aptecrar o processo ücitatótio cooforme criténos objetivos
prévios de atriburçâo de prioridade;
II - redigrr sua mânlfestâçào em linguagem simples e compreensívcl
e de foma clara e objetiva, com apreciaçâo de rodos os elementos
indispensáveis à contrataçào e com exposiçâo dos pressuposros de
fato e de diteito levados em consideração nâ anáüse iuídicâ;"

Como se pode obsen âr do drspositivo legal supra, o coÍrtrole prévio de legalidade se dá
clo com ncta , conferindo

um norte juÍidico â set seguido

De fato, tecomenda-se que as especiFlcaçôes técnicas contidas no pÍesente processo,
inclusive quânto ao detalhamento do objeto da conúatação, suas cârâcterísdcâs, requisitos e 

^v^liaçãodo preço estimâdo, tenham sido regularmente determinadas pelo setoÍ competeÍrte do órgão, com bâse

em pâÍâmetÍos técnicos objetivos, pârâ â melhor consecução do interesse público. Igualmente, se

pressupôe em Íelâção âo exeÍcício da competência discricionária pelo órgão assessoÍado, cuias decrsões

devem ser motivâdas nos âutos.

Incumbe, â câdâ um destes obsen'ar se os seus atos estão dentro do seu especúo de

competências, e de tegulandade formâI, bem com o cumprimento dos principios norteadores da

administraçào pública em respeito ao princípio da segregação das funções.

4) DO ESTRITO DEVER NO CUMP MENTO DOS PRINCIPIOS OUE
REGEM ÂLICITÂCÃ O E Â ADMINISTRÂCÃO PUBLICA EM TODA AS
FÂSES. DAVEDACÃO DÂ RESTRI O DO CARATER COMPETITIVO
DO CERTAME.

Sabe-se que o pÍocedimento Licitatório deve teÍ curso e julgamento com estritâ
obsen âncà aos princípios básicos da Igualdade, da Pubücidade, da Probidade Âdministrativa, da

Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Obyetivo, da Legalidade, da Impessoalidade,
e da Moralidade, dentÍe outros, previstos no ârt. 5o Lei de Licrtações e no caput do zrt. 37 da

Constituição Federal, conforme os dispositivos, l'e ão uiamlr.

".\rt. 5" Nâ apücaçào desta Lei, serào observados os pnncipios da legaldade, da
impessoalidade, da moraüdade, da pubücidade, da efioêncra, do rnteresse priblco, da

probidade administratrva, da rgualdade, do planejarnento, da transparência, dl e6ciicia,
da segtegaçào de funções, da motivação, da vinculaçào ao edital, do julgamento
oljetivo, da segurança jurídica, da razoabüdade, da competitividade, da
proporcionaüdade, da celendade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do . l,:::. ,,r r r : l.'. ., I l
llr+lil ,,i L,,'1i-r ,..r,.,.,. :r.riLitr:.1 ,l:, , l' , r, ",,-."

"Àrr.37. -\ administtaçâo púbüca direra e indircta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos ÀÍunicípios obedecerá aos pnncipios de
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legalidade, impessoaüdade, moralidade, pubücrdade e eficiência e, também,
seguinte."

âo

Nota-se, que cumprindo o que se encontrâ dehmrtado nestes principios atinguá o
obretivo da lei- evitando oualouet tioo de restricào d.o carâter comnetidvo do certame ao oual a lei
yçg!a, inclusive enquâdÍâ como âtos punidos perante a lei de anticorrupção e cÍimes aplicáveis no
âmbito do pÍocesso ücitatório e no crüso contÍâtuâI.

PoÍtânto recomenda que toda a consúuçào dos atos e suâ conduçào Írào deve restringir
indevidamente o caráter competitivo do cettame.

Segue abalro alguns exemplos de decisões nesse sefltido, exttaídas da quatta cdiçào do
manual Licitações e contrâtos, publicado pelo própno TCU, relacionada ao caráter ücito em restringir
o caÍáter competidvo do certame:

"1. Àcórdão 539 /2007 Plenário (Sumário). É inconstituciot al e ilegal

estâbelecimento de exigências que restrinjam o caráter competiivo dos certâmes.
o

2, Àcótdão 112/2007 - Plenário (Sumáno). Devem ser eúradas exigências que

comprometam o catáter competitrvo da ücitação. À ücitação deve ser processada e

;ulgada em estrita conformidade com os princípios básicos.

3. Àcótdão 110/2007 - Plenário (Sumário). Às exigências editalíssrÍnâs devem ümitar se

ao mínimo necessário para o cumpdmenro do obieto ücitado, de modo '.t evitar a

restlição âo câráter competitivo do certame."

5) DÀFASE INTERNÂ

O arugo 18 e incisos da Lei n" '14.133/2021, drsciphna todos os elementos que devcm

ser compreendidos nos âutos do processo licitatódo, senão veiâmos:

"Àrt. 18, À fase preparatória do processo ücitatório é caracteÀzada pelo planeiamerrro e

deve compatibüzar-se com o plano de conttatações anual de que ttatâ o inciso \rII do

câpu! do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçâmentáriâs, bcm
como abotdat todas as consideraçôes récnicas, mercadológrcas e de gestào que podem

interfetir na contrataçào, compreendidos:

I a descrição da necessidade dâ contratâçào fundamenrada em estudo técnico
preliminar que caracrerize o interesse púbüco envolvtdo;
II - a dehoiçâo do objeto para o atendimento da necessidade, por mero de termo de

referência, anreprojeto, projeto bástco ou projero executtvo, conforme o caso;

III - a defrnição das condições de execuçâo e pâgamento, das gararrrias eígrdas e

ofertadas c das condições de recebimento;
I\'- o orçamento estimado, com as composições dos preços utrLzâdos parâ suíl

formaçào;
\' - a elaboraçâo do edital de ücitaçâo:
vI - a elabotaçào de mrnuta de contrâto, quândo necessiiÍin, cluc const,rr.i
ol>rigatoriamente como anexo do edrtal de huraçào;
\rII - o regrme de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execuçâo de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de ecooomia de escala;
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\rIII - a modalidade de ücitação, o criténo de julgameoto, o modo de disputâ e a
adequação e e6ciência da forma de combioaçâo desses parâmerros, para os fins de
seleção da pÍoposta apta a gemr o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do obleto;
IX a motivação circunstanciâda das condições do edrtal, tais como iustihcativa de
exigências de quaüficação técnica, medianre indicaçào das parcelas de maior relevância
técnica ou valor significativo do objeto, e de quaüficaçâo econômico financeira,
justificativa dos critérios de pontuaçào e julgamento das propostas récrucas, nas
ücitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e jusrificariva das
regÍâs pertiÍlentes à participaçào de empresas em consórcioi
X - a análise dos nscos que possam compÍomete! o sucesso da ücitaçào e a boa

execução contratual;
XI a motivaçào sobre o momento da dir.ulgaçào do orçamento dâ ücitàçào, obsen'ado
o art. 24 destà Ler."

Desta forma, é tecomendação que os autos do processo esteiam devidamente instruídos,
atendendo âs exigências mímmas legars, ficando evidenciada â solução mâis âdequâdâ pârâ âtendimento
da necessidade pública.

6) ESTUDOTÉCNICO PRELIMINÀR

No que toca ao estudo técnico, é recomendável o segu.imento e cumPrimento âo que

drspõe o ârt. 18 § 1" da lei de ücitaçôes e Contratos e dos Ârtigos 16 a 24 do Dectcto Municipal n"
906/2023, que regulamenta a rr,atérir, ressalvados os casos dispensáve.is estabelecidos no §3", cx z:

"I*i n" 14.133/27

§ 1'O estudo Écnico preliminâr a que se refere o inciso I do caput deste ârtigo deverá

evidenciar o problema a ser resolúdo e a sua melhor soluçào, de modo n pcrrnrtir,r
avaüaçào da r.rabihdade récnica e econômict da contrataçào, e conrerá o..eguintc.
elementos:
I - descriçâo da necessidade da contrataçào, considerado o problema a ser resolvido solr

â pe$pectiva do interesse público;
II demonstÍâçào da previsào dâ contrâtâção no plano de coÍItrâtâçôes anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da

Ádministração;
III - reqúsitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para â contrâtaçâo, acompanhadas das memónas de

cálculo e dos documentos que lhes dâo supoÍte, que considerem interdepcndências
com outrâs contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

\'- levantâmento de mercado, que consrste na anáüse das alternativas possiveis. e

justiEcariva técnica e econômica da cscolha do úpo de soluçào a contrâtâÍ;
\tI - estimativa do valor da contrataçâo, acornpanhada dos preços unitáoos rc[ercnciuis,
das memórias de cálculo e dos documerrros que lhe dào suporte, que poderào consrar

de anexo classiEcado, se a -\dministrâçàô oprar por presenâr o seu slgll() 
^té 

â

conclusào da ücitaçào;
\rII descriçào da solução como um todo, inclusive das exigências telacionadas à

manutençâo e à assistênciâ técnicâ, quândo for o caso;

\IIII - justificaúr,as para o parcelamento ou nào da contrataçào;
IX - demonstrativo dos resultados ptetendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveiramento dos recursos humânos, materiâis e 6nanceiros drsponivcrs;
X - proüdências a setem adotadas pela Administraçâo preúâmente à celcbraçâo do
contrato, inclusive quânto à capâcltâçâo de servidores ou de empregados para
Escalizaçio e gestào contÍatuâl;
XI contratnçôes correlatas e/ou rntetdependentes;
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)iII - descriçâo de possíveis impactos ambienrais e respectivas medidas miugadoras,
inclúdos reqúsitos de bauo consumo de energia e de outros recursos, l>em como
Iogística teversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando apLc;ivel;
XIII posicionamento conclusivo sobre a adequaçào da contrataçào para o
atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2" O esrudo tecnico oreliminar deverá conter ao menos os elementos paevistos

nos incisos l. IV. VI. VIII e XIII do § 1" deste artigo e. quando não contemplar
os demais elementos otevistos no referido oatásrafo. apresctrlâr a§--deladê§
iusriÍicativas.
§ 3'Em se tratando de estudo técnico preliminar Dala contratacão de obras e

serviços comuns de engenharia. se demonsrrada a inexistência de preiuizo para
a aferição dos padtões de desempenho e quaüdade almeiados. a espccificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de rcferência ou em proieto

9rym

"Decreto NÍunicipâl t" 906/2023
Àtl 17. Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técruco Preüminar cabe

à respectiva Secretaria interessada na contlataçào, lessalvâdo o disposto no art. 18.

-\rt. 18. Em âmbrto municipal, a elaboraçào do Esrudo Técoico Preliminar será:

I - facultada nas hipóteses dos incisos I, II, vII e \rIII do arr. 75 e do § 7" do art.90 da

I*i: n" 14.133, de 2021;
III - dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, e nos

casos de prorrogaçôes dos conrratos de serviços e fornecimentos conúnuos.
Árt. 19. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolüdo e a melhor solução, de

modo a permirir a avaliação da r.iabrüdade técn1câ e econômica.
Àrt. 20. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contrataçôes -\nual, alérn de

outros inskumentos de planejamento da Ádmintstração, quando elaborados.

Ârt. 21. O ETP será elabotado conjuntamente Por servidores da área téctuca e

requisitante ou, quando houver, pela eqüpe de plânejamento da cont!âtâçÀo.

-\rt.22. O estudo técnico pteliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos I, I\r, \1, \1II e XIII do § 1' do artigo 18 d^ Le.i 14.133/2021 c, qualdo
oão coítemplâr os demais elementos previstos no referido paÍágrafo, apresentâr âs

deüdas justi ficativas.
Àrr. 23. Quando da elaboraçào do E-fP para 

^ 
contrâtâçào de obras e sen iços comuns

de eogenharia, se demonstrâda a inextstência de prejúzo para a afençào dos padrões dc
desempenho e qualidade almejados, a especificaçào do objeto poderá ser realizâdâ

apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboraçào de

proietos, conforme disposro no § 3" do art. 18 da ki n' 14.133, de 1'de abril de 2021.

Att.24. Nâ elaboração do ETP, observar-se-á como parâmetto normativo. no que

couber, o disposto na Instruçào Normativa - SEGES n" 58, de 8 de agosto de 2022 do
ÀIinistério da Economia."

É lmpoÍtante evitaÍ fâlhâs na elaboÍaçào do ETP, rüna vcz que poderá resultar em risco

de anulação do certame và decisão do tribunal de contas ou judicial, coflforme se extrai da decisão do

Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sd n" 760/2024.

7) DADEFINICÃO DO OBIETO

Recomenda-se por cautela getal, que se evite deEnil obieto, que esteiâ incluídâ em
objeto de conftâto âo quâl possui mâior âmplirude, de modo a prevenii a instau.raçào de licitaçào c
contÍatâção, com o mesmo objeto de conEâto vigente para os mesmos destinatádos e equipamentos
púbücos.

s) TERMO DE REFERÊNCrÂ
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O termo de referência, deve seguir o artigo 6", incrso X)iIII, senào veiâmos:

'XXIII - termo de teferência: documento oecessário pÀta. 
^ contntaçào de bens e

serviços, gue deve conter os segurntes parâmetros e elementos descritivos:

a) defrriçâo do objeto, inclúdos sua nâturezâ, os quântitativos, o prazo do conrÍâto e,

se foÍ o caso, il posstlrthdade de sua fronots;lçàô;

b) fundamentação da contrataçào, gue consiste na referência aos estudos técnicos
pteliminares correspondenres ou, quando não for possível dir.ulgar esses estudos. no
extrato das partes que nâo contiverem lnfonnações sigrlosas;

c) descdçâo da solução como um todo, considerado todo o ciclo de üda do objeto;

d) Íeqúsltos da cofltratâçâo;

e) modelo de execuçâo do objeto, que consiste na deírnição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu ioício até o seu encerremento;

I modelo de gestão do contrâto, que descreve como a execuçâo do objero será

acompanhada e ÍtscaLzada pelo órgào ou eotidade;

g) criténos de mediçào e de pagamenro;

h) forma e cntétios de seleçâo do fornecedor;

i) estimativas do valor da contÍâtaçâo, acornpanhadas dos preços unitátios referenciais,

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dào supoÍte, com os prràmerros
utiüzados para a obtençào dos preços e parâ os respecrivos cálculos, que devem constar
de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

sobÍenÍeco

9) PREÇO ESTrMÀpO:

Este tópico é importante pâra evitar que o cettame incorra em
suDeffaturamento. conceiruados no ardso 6". nos LVI e LVII:

"LVI - sobreoreco: preço orçado para üoraçào ou contratâdo cm valor
expressivamente superior âos preços reíerenciais de mercado, seja de apelas 1 (um)
irem, se a hcitaçào ou a contlatâçào for por preços unitários de serviço, seja do valor
global do objeto, se a ücitação ou â contrâtâção for por tarefa, empreitada por preço
global ou empreitada integral, semi inregrâda ou integrada;
LVII slDcrfaturam€nto: dano

ou

provocado âo patÍimônio da -\dml,isrraçào,
câmcteÍizado, entre outras siruaçôes, por:
a) medição de quantidades superiores Às efetivamente executadas ou foroecidas;
b) defrciência oa execução de obras e de serviços de eogenharia que resulte em
dirninúção da sua quaüdade, üda útil ou segurânçâ;
c) alteraçôes no oÍçamento de obras e de serviços de engenharia que causem
desequiübrio econômico-hnanceiro do contrato em favor do contratado;
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d) outras alterações de cláusulas finaocerras que geÍem lecebiÍneotosm
antecipados, distorçào do clonogrâmà fisico-financeito, prorrogaçào inlustiÍicada do
prazo contratual com custos adicionais para a.{dmrrustraçào ou reajuste irregu)ar de
preços;"

Âüado ao fato que se tratar de objetivo da licitação, persegurdo pelo artrgo 11, III

".\rr. 11. O processo üciratório tem por obietivos

III - eütar contratações com soltrepreço ou com pÍeços manifestamente irrexequivcrs e

superfaturamento na execuçào dos contratos;"

Recomenda que a €stimativa do preço esteia alinhadâ 
^o 

que reza os ardgos 23

Tlyfit'

e

segurntes:
"Àrt, 23. O valor preüamente estimado da contÍatação deverá ser compativel com os

valores praticados pelo mercado, considerados os pÍeços constântes de bancos de
dados púbLcos e âs quâotrdades a serem contratadas, observadas a potencial economia
de escala e as pecuüaridades do local de execuçào do objeto.

§ 1" No processo licitatório para aquisiçào de bens e contratação de se*'iços em geral,

conforme tegulamento, o vâlor estimâdo será definido com base no melhor preço

aferido por meio da utiüzação dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada
ou oão:
I - composição de custos u táflos menores ou iguais à mediana do ttem

correspondente no paioel para consulta de pÍeços ou no banco de preços em sâ[)dc

drsponír.eis no Portal Nacional de Contrataçõcs Públcas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Ldministração Púbüca, cm execuçito ou

concluídas no periodo de 1 (um) âno ânterior ri datu da pesqüsa de preços, tnclusrve

mediânte slstemâ de tcgistro de preços, obsen'ado o índice de atualizaçào de preços

corlesPondente;
III - utiüzação de dados de pes<1uisa pubücada ern mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovâda pelo Poder Execurivo federal e de sítios eletÍônlcos
especiaüzados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

I\'- pesqúsa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante soLicitaçâo formal
de cotaçào, desde que seja apresentada jusuficatva da escolha desses fomecedores e

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mâis de ó (seis) meses de

antecedência da data de dimlgação do edital;
V - pesqursa na base nâoooâl de notâs fiscds eletrôflcâs, nâ foÍmâ de Íegulâmcnto.

§ 2" No processo ücitatório para contmtâçào de obras e serviços de engenharia,
conforme regulamenlo, o vâlor estimado, acrescido do pelcentual de Beneficios e

Despesas Indireras (BDI) de referência e dos Encargos Socrais (ES) cabiveis, será

deírnido pot meio da utilizaçào de parâmetros na seguiote oldem:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
corÍespood€nte do Sistema de Custos Refcrenciris de Obras (Sicro), pare serviços c

obras de infraesrrunrla de tmnsportes, ou do Sistema Nacrooal de Pesqúsa de Custos e

Indices de Construçào Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia,
II utiüzaçâo de dados de pesquisa pubhcadr em rnídia especiaüzada, de tal>ela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Execurivo fedeml e de sítros clctró,ricos
especializados ou de dominio amplo, desde que contenhâm a data c a hora dc accsso;
III - contrataçôes simdares feitas pela ,\dministraçào Pública, cm exccuçio ou
conclúdas oo período de 1 (um) ano anterior à data da pesqursa de preços, observado o
índice de atualizaçào de preços correspondente;
1\/ - pesqúsa na base nâcional de notâs Escais elerrônicas, na íorma de regulamento.

§ 3" Nas contratações reaüzâdas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde que
não envolvam lecursos da União, o valor previamente estimado da conttatação, â que

Página I de 14



''"li !::i,j'l ;^ .',1: :r i,r'.: :

"',ffiil

se refere o caputdeste artigo, poderá ser deÍirido por meio da rrtilização de outros
sistemas de custos adotados pelo respectrvo eote federativo.

§ 4" Nas conrrataçôes diretas por ineügibüdade ou por dispensa, quando nào for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1", 2' e 3'deste arugo,
o contratado deverá comptovar previameote que os preços estào em conformidade
com os praticados em contÍatações semelhantes de objetos de mesma nâturezar poÍ
meio da apresentação de notas 6scars emrtidas para outros con!Íatântes no periodo de
até 1 (um) ano anterior à data da conrrataçio pela -\dmrnistraçào, ou por ourro rneio
idôneo.

§ 5" No processo horatóno pata contrâtaç?io de obras e seniços de engenh;rri'l sob os

regimes de contÍâtação iDtegrada ou semi-integrada, o valor estirnado dâ co[trâr^çâo
será calculado nos termos do § 2'deste arrigo, acrescido ou nào de parccla refererrre à

remuneraçào do risco, e, sempre que necessáno c o anteprojero o perÍÍúúr. â eslmâtrvâ
de preço será baseada em orçâmento srnténco, baüzado em sisrema de custo definido
no inciso I do § 2" deste artigo, devendo a uribação de merodologu expedtta ou
paramétrica e de avaüação aproximada baseada em outms conlrataçôes simtlares ser
reservada às fraçôes do empreendrmento oào suficientemente detalhadas no
anteprojeto.

§ 6" Na hipótese do § 5" deste artigo, será eügido dos ücitantes ou contÍatados, no
o!çameÍlto que compuser suas Íespecüvas propostas, no mínimo, o mesmo nível de
detalhamento do orçamento sintético referido no meocionado parágrafo."

Orienta também que não seiâ proceüdo a pesqúsa de mercado exclusivamente iunto a

potenciú fornecedores ou pÍestâdotes, poÍ set umâ prátrca que podeÍá incoÍÍer em sobrepreço no
oÍçamento do certame, confoÍme âcordão no 3569 12023 da 2" attma do TCU:

,'Pli.c(ü r\. \ lllr) i,l{t ( ( r: ,!l

\er r-r1r:r( i rr r,. !Lirfrlr( r,r r.
r l,, t rr,,(fti) lif

') l.l L,Llrr r,,r,r .1. 1,,.111r':r
t,'rr:.LL.l' r,.. .r L,rr.:tL.::r L

.l
, l,,, r,l r. :,,,,r,i r.

, rrir.ir. r,(L)lrrrr(lir\ .crrr.llr.rLlrcl:

r. r,,,ri,, , rL lrirrr.tnr,:rrrr tlr r,, r ir,l(LrLrirr\
,:,,I:,,,,|

..ri,-Lr,,-r,LI -.,,irrrJ,rr.,r rr(i ()r(iu!r(nl,, ..Lrrrrrr,i,, Ll,rl'rLlrlrc.r. rrr,pr.r.,rri,r,r ot,,rrclrr.r,i,
Lcir,rciot'

Os valores de referência devem set reaüzados com base em tabelas oficiais de valores

p^ta p^dÍonizat e referenciâr âspectos especíFrcos relacionados custos da

atividade/sewiço/insumo/material, e ouúos custos a serem rcâlizadas.

10) pA MOpArrpApE pE LrcrTAÇÃo. PREGÃO

Quanto â modalidade a ser adotada, obieto dâ consulta, Írostrâ-se adequada, dcsdc quc
se vedfique que esteia em siÍrtonia com os âttigos ó", inciso Xl-I, 28 e 29 parágrafo único da Lei n."
14.133/2021, podendo adotar o pregào para aquisiçào/conúâtâçào de obietos pala_aSusisão_dc_b§Es
e serviços comuns que possuâm pâdrôes de desempenho e qualidade que possam ser obietivâmente
deÍinidos pelo edital, poÍ meio de especiÍicações usuâis de n)erc do, ex ui
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"XLI - pregào: modaüdade de ücitaçào olrrig,atória para aquisição de bens e serviços
comuns, cuio critétio de iulgamento podetá ser o de menor preço ou o de maior
desconto;"
"Ârt. 28. Sâo modaüdades de ücitação:
I pregão;"
"Àrt. 29. -\ coocorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se

refere o.rL ' ri. . .,, adotando-se o pregão sempre que o obieto possuir
padrões de desempenho e qualidade oue Dossam ser obietivamente definidos
oelo edital. oor meio de esoecificacões usuais de metcado.
Parágrafo úlico. O pregào nào sc apüca às conrraÍaçôes de serviçt,. téclrcr,.
especnüzados de narureza predominÀltemente intelecrual e de obras c servrços dc
engenharia, exceto os serviços de engeohana de que trata a,ilrt...: , .-.,r..-..,-..

\l| L'-r l) rrl

O processo üc.itatódo deve estabelecer a modaüdade de ücitação como sendo o pregão,
câso se ceÍtifique a peÍfeita adequação com naturezâ do objeto, atendendo o disposto dos incisos XLI,
do artigo 6" cfc art.28, inciso I, da I,ei n" 14.133/2021.

7. DAMINUTADOEDITÂI E DO CONTRÂTO

Conforme iá informado ^ el^boÍ çào da minuta do edital é um dos elementos que

devem ser obserr.ados na fase intema da licitação púbüca, portanto a minuta do Edital der.e ser

delimitada e definidos de fotma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 cla Let
n" 14.133 /2021, que âssrm dispôe:

"Art. 25. O ediral deverá conter o objeto da Lotação e âs regrâs relativas à convoc,rçào,

ao julgamento, à habútaçâo, aos recursos e às pcnaüdades da liciração, à fiscaüzaçào e à

gestão do contrato, à entreg'à do obieto e às condições de pagamento."

Neste ponto, â mifluta do contÍato deve conter âs següntes cláusulas: objeto, preço e

condições de pagamento, ügência, dotação otçamentária, ieaiustamento de pteço, obrigações da

Contratante e Contratada, fiscaüzação, pagamento, alterações, tescisào contratua[, pena[dades, norma
âplicâdâ e eleição de foto, segúndo o ÍegÍâmento do artigo 91 da NLI-C.

Nesta esteira, o aràgo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que sào necessartas

nos contÍatos administrativos, senâo vejamos:

"Àrr. 92. Sào necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elemenros característicoc;
II - a vinculaçâo âo edital de ücitaçâo e à proposta do licitantc velcedor ou lo âr() qrrc

river autonzado l contrat:rçào drretir c i respectivu prrrposrel
III - a legislaçào apücár'cl à execuçào do contrato, inclusive quanto aos cesos omrssos;
IY o regime de execuçâo ou a forma de fot,ecimento;
\r - o preço e as condtçôes de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
Íeâjushmento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obágaçôes e a do efetivo pagamento;
YI - os cntéoos e a penodicidade da medição, quando for o caso, e o pr^zo pala
üqüdação e para pagamento;
\rII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observaçâo e

recebimento defimtivo, qtrando for o caso;
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VIII - o crédito pelo qual cotrerá a despesa, com a indicação da classifi câçâo nal
programática e da categoria econômica;
IX - a matú de risco, quando for o caso;

X o prazo para resposta ao pedido de repactuâção de pleços, quando fot o caso;
XI - o prazo pârâ respostâ ao pedido de restabelecimento do equrlibdo econômico
Enanceiro, quando íor o caso;
XII - as garantias oferectdas pârâ asscgurâr sua plenl execucào, qrrlndo exigdas,
inclusive as que forem oferecidas pelo conrratado no caso de antecipaçào de r.alorcs a

titulo de pagamenro;
XIII - o prazo de garantia mímma do objeto, observados os prazos mrrrmos
esrabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutençâo
e assistência récnica, quando for o caso;

XI\r - os direitos e as responsabiüdades das partes, as penalidades cabívers e os r.alores
das multas c suas bases de cálculo;
X\'- as cooúções de imponaçào e â dâtâ e â taxa de câmbio pâ!â conversão, quando
for o caso; XYI - a obrigação do contrarado de mantcr, durante toda â execução do
contÍato, em compatibrüdade com as obrigações por ele assumidas, todas as cofldições
exigrdas para a habiütaçào na licitação, ou para a quah6caçào, na contrâtâção direta;
X\/II - a obrigação de o conuatado curnprir as ergêocias de reserva de cargos prevista

em lei, bem como em outÍas no!Ínas especíÍlcâs, pâra pessoa com deficiéncta, para

reabütado da Previdência Social e para aprendrz;
XYIII - o modelo de gestào do contÍâto, observados os leqüsltos definidos ern

regulamenro;
XIX - os casos de extioçâo

Portânto, â minutâ do contrato deve encontrar-sc consoânte as cláusulas mínim:rs

devidamente âmpârâdâs na Lei n" '14.133/2021.

5â8ft

8 PUBLICIDADE DO EDITAI DOTERMO DO CONTRÂTO

Destacâmos âindâ que é obrigatória a divulgação e â mânutençào do .inteiro teor do

edltâl de ücitaçào e dos seus anexos e do termo de conúato no Portâl Nacional de Contratações
Públicas e â publicação de exúato do edital no Diáno Oficial da União, conforme determinam os art.

54, coptÍ e §1", e art. 94 da Ler n" 14.133, de 202'1.

Destacamos também que, âpós a homologação do ptocesso hcitatório, é obrigatória a

drsponibilzação no Portâl Nacional de Conüatações Púbücas (PNCl')) dos documentos elaborados na

fase preparatória que porventura nào tenhâm integrado o editâl e seus anexos, conforme detetmina o
art. 54, §3", da Lei n" 14.133, de 2021

9. ÂVÂrIÂÇÃo pE coNFoRMrpÂpE LEGAr

Recomenda-se, ouúossim, "in casu", â observância do disposto na Lei de Lrcitaçào,
Íeferente a informação e âtestado da existência de recursos financeiros para o pagâmento dâs

obrigaçôes decorrentes do presente pÍocedimento.

O presente pÍocesso, deve estar confoÍme a Lei n" 1,4-113, de 2021 e demars legislações

Pettinentes.
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10. DO CUMPRIMENTO DO PRINCIPIO DO FORMÀLISMO
MODERÂDO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que no curso do pregào, curnpj:a com o princípio do formalismcr
moderado, de modo a evitar testriçào e desclassihcaçào indevrda no curso do certamc e er'.itando

conuataçào indevida e desvantajosa.

Um exemplo está no Ácótdão do TCU a seguir transcrito, que considerou
irregular a inabilitação de um Iicitante em r zão de não tet apresentado cópias autenticadas de

sua documentação:

"À irtegularidade foi caoctenza<Ja a partrr da inabiütação do instiruto em úrrude da

apresentação de cópias nào autenticadas. E pacílco o entendimento do tíbunal de que

falhas sanáveis, meramente fomais, idenuficadas nâs propostâs, nào devem levar

necessariamente à inabilitaçÀo, cabendo à comissão julgadora promover as diligências

desúadas a esclarecer dúüdas ou complementar o pÍocessâmento do certame. TCU -
ACORDÁO 3340/2015 - PLENÁRIO (3R-\SIL,2015, grifo nosso)."

O certâme licitatório, embora tenha nar.)rez formal, deve ultrapassar a burocracia

exacerbada e inútrl, ptincipalmente porque a finalidade do processo deve ser a c[rcâcta e a ehciência da

máqúna púbüca.

Sendo assim, não se deve confundt o procedirnento formal com o formalismo.
Enquanto o ptimeiro é necessário âo pÍocesso e deve ser utilizado em qualquer certame, o scgundo

ttata de exigências inúteis e dcsnecessárias, que somente ptejudicam o andamento do processo e fazem

com que a Âdministração não contrate pelo menor preço, prejudicando ainda a economicidade.

Â Corte de Contas já se manifestou acerca da possibüdade de serem priorizados outros
pnncípios que eventualmente se contraponham à legaüdade e âo rigorismo formal. Trata-se do Àcórdào
a seguir elencado:

"À observância das normas e das disposiçôes do edital [...] deve ser apücada medtante a

consideraçào dos princípios basdares que norteiarn o procedimento ücitatóno, dentre
eles os da eficiência e da selecão da orooosta mais vantaiosa. Diante do c:ts,r

coÍrcreto, e n fim de melhor vialsllizar a concretização do interesse púbüco, pode o

princípio da legahdade estnta.set afastado frente a outros principios TCl.
ÀCORD,\O 357/2015 - PLEN.\RIO (3R\SIL,2015, grifo nosso) "

Portanto, o princípio do formaüsmo m z n
li m ma ml Áo contrário, esse princípio

resoeita todos os ouúos e orioriza a satisfacão do intetesse oúbüco. da economicidade e da
eficiência. Âdemais, visando ratificar todo o exposto até aqui, é válido trazet à baila trechos das

recentes decisôes do TCU acerca do tema:

"À vedação à inclusào de novo documento [...] não alcança documento âusente,
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comprobatório de condição atendida pelo ücitante quando apre roPosta,

que não foi juntado com os dernais comprovantes de habiütaçào e/ou da proPostâ, Por
eqúvoco -ou falha, o qual deverá, ser soücitado e avaliado pelo pregoeiro. TCU -
.\CORD.\O 1211/2021 PLEN.\RIO @R-\SIL,2021). Nesse senúdo, apesar de a

C-{l 24097 /2021 (peça 64) ter sido emnida em 9/3/2027, esta se refere a "parricrpaçào
do engenheiro qúmico [...] nos seniços descritos a parnr de 3/6/2020, quando foi
inclúdo no <luadto técnico da emprcsa" I...1, port^.rto em momenr().rnterior,,
reaüzaçào do ccrtame. 'ICU - -\CORD-\O 2443 /2021 - PLENÁRIO (BR*\SIL,
2021)."

'A vedação à inclusào de novo documenro [...] não alcaoça documento ausente,

comprobatório de condiçâo ateodrda pelo licitante quando âpresentou sua ploposta,
que não foi juntado com os demais comprovantes de habütação e/ou da proposra, por
eqúvoco ou falha, o qual deveria ser soücitado e avaliado pelo pregoeiro mediante

diligência saneadora. TCU - ÀcoRD.\o 2568/2021- PLEN-iRIO (BRÂSlL, 2021)."

"Por 6m, como constarado, das oito ücitantes, crnco foram inabiütadas pelo
descumprimento dus aüneas'b" e/ou "c" do item 15.4 do editâl [...] ouÍr^ cmpre<a. fnr
inabiütada pelo nâo enüo da proposra arualizada com o último lance via sistcrna em até

duas horas (ltem 15.5.1 do edital), o que denotou, segundo o órgâo instmtivo,
formalismo exagerado diante do objetivo ücitatório da melhor pÍoposrâ. TCII -
ÀcoRDÁo 4ó8l2022 - PRINIEIR\ C.\ÀL\R-\ @R-\SIL, 2022)."

"Constinri-se excesso de rigor a desclassificaçào de ücitantes por conta dc erro formal
na apresentaçâo da proposra e da docurncnraç'io exigtda [...] 9.4.1 rornar nulos os atlrs
administrativos que inabilitaram âs eúlprcsâs concorrentes no âml>ito do Pregâo
Eletrôoico n" 26/2070, bem como «)d()s os âtos deles decorrcores, os cluars

desclassihcarlm suâs propostâs, bem cooro os que homologarâm o certâme e

adjudicararn o obieto, tetornando â âvençà r\ irse de hal>il:taçào. -tCU - \CuRD,\O
1924/2011 - PLENÁRIO (BRÀSIL, 2011)."

Merece destaque também â decisão do Superior Iribunal de Jusdça (STJ) a respeito do
temâ em sede de Mandado de Segurança:

'}\LdNDÀDO DE SEGURÀNÇ,\. ÀDÀ{INISTLTTI\rO LICITAÇ.\O.
PROPOSTÀ TECNICÀ, INÀBILIT-\Ç,\O, .\RGÜIÇ-\O DE I---\LTÀ DE
ÀSSINÀTUR\ NO LOCÀL PREDETEfu\ÍIN.\DO, .\TO ILEGAL. EXCESSO DE
FORIL{LIS\IO, PRINCÍPIO DÀ R.\2O,\BILID-\DE,
1..\ interpÍetaçâo dos termos do Edital nào pode conduzir â âtos que acabem por
malferir a própria Froaüdade do procedrmento ücitatóno, restíngrndo o número de
concorrentes e pÍeiudicando a escolha da melhor proposta.
2. O ato coator foi desproporcional e desarrirzoado, mormente teodo em c()nr,r que nio
houve falta dc assrnatuÍâ, pura e simplcs, mas assinatums e rubricas íora do local
preestabelecido, o que não é suficiente para invaüdar à propostâ, cvidenqar,do clarcr

excesso de formrtüsmo. Precedenres.

3. Segurança coocedida. STJ - NÍS 58ó9lDIr - PRI\IEIR-\ SEÇjO (.lllL{SIL, 2002,
gnfo nosso)."

Âssim, resta eüdente a importância desse princípio p^r 
^ 

coÍÍeta condução do certame.
IgnotáJo pode vir a fazer corr, que o processo seja revogado ou até mesmo anulâdo, conforme o grau
da irtegularidade apresentada. Por Frm, cabe destâcar que os princípios que conduzem a mais
formaüdade não são vilões e não devem seÍ desconsideÍados. Pelo contÍário, a formalidade e burocracia
ttazida pot eles levâm a marcha processuâl â tcr mâis segurânça )urídica, de forma que â intenção desta
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anáüse é demonstrar a necessidade de ponderação dos princípios i#flM
11. CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina essa assessoria pela possibüdade da deflagraçào inicral da

licitação, desde que atendidas as recomendações e condições deüneadas na fundamentaçào, cxpostas c
desde que comprovado que o objeto do referido certame atenda às necessidades do murucípio,
devendo cumprir todos os teqüsitos exigidos legalmente, fazendo-se mençào ao cumptimento do que
estabelece o Edital ânteÍiormente mencionado, podendo para tanto, proceder a respectiva

PUBLICÀÇÀO, para que suÍta seus jurídicos e legais efeitos

Salvo melhorJuízo. E, o PÂRECER.

Jr;,azerro do Notte/CE, 12 de novembro de 2024.

es Duarte
dicoÂssis te Jurí

Pottaàa n" 0648 /2024
OAB/CE n" 25.87'l
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14' milsÂoü
Fotutf

ESTADO DO Ceará
PREFEITURA MUNICIPAL DE Juazeiro do Norte

Aviso de Licitacão Preqão Eletrônico n' 2024.11.12.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçôes legais,
torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregáo Eletrônico n" 2024.11.12.1, cujo
objeto é a Aquisição de combustíveis, nos perímetros de Juazeiro do Norte e Fortaleza,
destinados à frota de veículos pertencentes a diversas secretarias do Municipio de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 02 de Dezembro de
2024, a partir das 09:00 horas. Maiores informaçÕes na sede da Central de Compras do
Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar Centro - CEP:
63.010-0í5, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 12 de Novembro de 2024.
Wandson de Freitas Pereira Pregoeiro(a) Oficial do Município.

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 'lo andar, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE -

Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov. br - Sitei www.juazeirodonorte.ce.gov. br



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14
cfllssÀoffi

AVISO DE LICITACAO

MODALIDADE: Pregão Eleúrônico

TIPO: Maior Desconto - Por Lote

EDITAL N': 2024.11.r2.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de combustíveis, nos perímetros de Juazeiro do NoÍe
e Fortaleza, destinados à frota de veículos pertencentes a diversas secretarias do Município de
Juazeiro do NoÉe/CE, conforme especiÍicações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas
atribuições legais, toma público, paÍa conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede

da Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de
Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, cujo objeto
é a Aquisição de combustíveis, nos perímetros de Juazeiro do Norte e ForÍaleza, destinados à frota
de veículos peÍencentes a diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE, com data de
realizaçáo da sessão de disputa de preços marcada para o dia 02 de Dezembro de 2024, com início
às 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R.
Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, l" andar Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-
0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 12 de Novembro de 2024.

Wan son de Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -

Fone: (88)3í99-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov. br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov. bÍ

I
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPÁL DE JUAZEIRO DO NORTE. AVISO DE LICITAÇÃO _ PREGÂO ELETRÔNICO
No 2024.11.12,1, O(A) Pregoerro(ã) Oficial do Municipio de JuazeiÍo do Noíe, Eslado do Ceará, no uso de suas atribuiçôes lcgais. tomâ público, pam
conhecim€nto dos inl€ressados, qu€ estará realizando, aÍravés da plataibma eletrônica wwwbllcompras.com, por inteÍÍnédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certâme licitatóío, na modalidade Pregio Eletrônlco no 2024.1l.l2.l, cujo objelo é a aquisiçâo de combustiveis, nos pêrímetros de Juazeiro
do Norlc e Foíaleza, dcstinados à f«Ía dc veiculos pcncncenrcs a divcrsâs sccrctârias do Município dc Juazêiro do Noíe/CE, conforme especi{icâçôes
âpl'eseÍtadas jullro ao Edilal Convocatóio e seus a exos! com abeÍtura marcada pârâ o dia 02 de Dezembro de 2024, â pâÍlr dss 09:00 horâs. Maiores
inlbrmações na sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interv€ntor Fco Envano Cruz, n" 120, l'andar - Centro - CEP: 61.010-015, pelo

lio 2024.11,14.1._O(A) Pregoeiro(â) 06ciâl do Municipio de Juazeiro do Norle. Estàdo do CeâÍá, no uso de suas âtribuições legais, tomâ púrblico. para
coDhecimento dos interessados, que eshrá realizando, arrôvés da plÀtâl-orma eletrônica \rvw.bllcompras com, por intermédio da Bolsa de Licitaçõ€s do
Brasil (BLL), certame licitatório, nâ modalidâde Pregào El€trônico n" 2024.1 L l4.l, cujo obj€to é a 

^quisiçào 
de produtos de higiene, limpeza e conservaçào

dcstinados ao alcndimcnto das necessidades da PrefcituÍa Municipal de Juâzeiro do None/CE, alravés de suas Unidâdes Gestoras, con[orme cspecificaçôes
rpresentadâs junto ao Editâl Convocâtório e seus anexos, com aberturâ marcada para o diâ 29 de Novehbro de 202,í, â panir das 09:00 horâs. Mãiores
iI lbrm ações nâ sede da Central de Compras do Mun rc ipio, s ito na R. Int€rventor Fco Erivano Cruz, n' 12 0, l" andar Centro - CEP 63.010-015, pelo teleÍbne
(88)3199-0361, ro horáío de 08:00 às 14:00 hoÍâs ou ainda pelo e-r»ail: cpl@juazeiro.ce.gov.br Jüazeiro do NoÍe/Ceará, 14 de novembro dc 2024.
Wandson de Freitâs Perêrrâ - Pregoeiro(a) Oficial do Munrcípio.

iiÍl;13,,.]il3i;11íà#XTÍ'üí:"li,:l ^ I4:00 horas ou ainda pêro e-mair' ruazeiro do Noíe/ceará' I3 de Novem"'c0ilKsXüüÊtjÕlfÃ0Ào

EsrADo Do .EARÁ - pREFErruRÂ MUNrcrpAL ,, ,un/J,-*ã-Já-noRrE - Avrso DE LrcrrAçÃo - çet*^Ut", "/í1,.'&

EsrADo Do cEARÁ - pREFEITURA MUNIcTpAL DE cARIRÍAÇu-cEAnÁ - e secnrrente MUNICTPAL DE EDUcAÇÀo roRNA
puBLIco pARA o coNHECTMENTos Dos rNTERESsADos o ExrRATo DE coNTRATo N" 2023. r 1.0?.0 r, DECoRRENTE DAADESÀo A ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N' 05/202], OBJETO: AQUISIÇÀO DE 03 (TRÊS, ÓNIBUS RURAL ESCOLAR . ORE I. TRANSMISSÀO MANUAL.
DESTINADo A SECRETARIA DE EDUCAÇÃo Do úJMCÍPIo DE CARIRÍAÇU.CEARÁ, DECoRRENTE DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
N,. 05/202] Do PREGÃo ELETRÔNICo N" Oó/2023/FNDE/MEC. vALoR GLoBAL: Rs I,236,000,00 (UM MILHÀO, DUZENTOS E TRINTA
E sEIs MIL REAIS). DorAÇÃo oRÇAMENTÁRIA: M.04. r2.36 r .ooot.2 llr E ELEMENTo DE DESPESAS. 4.4.90.52 00 REPRESENTADA
PELA oRDENADORA DE DEspEsÀs DA SECRETARIA DE EDUCAÇÀo, A sR^. MARIA JoELtA coRRElÂ MARTINS E DE ourRo
LADO. A EMPRESA: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEICULOS LTDA, TNSCRITA NO CNPJA4F SOB N"
06.020.i t8/0001- t0. vtcÊNctA Do coNTRATo: Â PARTIR DE suA AsstNÀTURA ATÉ 3 t DE DEZEMBRo DE 2024 DATA Do coNTRATo:
o? DE NovEMBRo DE 2024. MARÍA JoELTA coRRErA MARTINS - oRDENADoRA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÀo.

EsrADo Do CEARÁ - pREFErruRÂ MUNICIPAL DE ACARAPE - Avlso DE LrctrAÇÃo - pREGÃo ELETRôNrcoiT.EcrsrRo
DE pREÇos N' l2ll.04/202,Í. o Ml,Nrcipto DE ACARApE, poR MEIo DE sEU AGENTE DE CoNTRATACÃo. tonNn púgLtco nos
INTERESSADoS. euE No DIA 02 DE DEZEMBRo DE 2024, Às ro,oog, estenÁ REALTZANDo LICTTAÇÃo NA MoDALTDADF pREcÃo
ELETRONICO REGISTRO DE PREÇ.OS, CUJO OBJETO E SELEÇÁO DE MELHOR PROPOSTA PARA RECISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR E MEDICAMENTOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DEÂCARAPE/CE, PODERÁ SERADQUTRIDO PELO PORTAL DO TCE.CE, HTTPS,//TICITACOES,TCE,
CE,GOVBR, PORTAL DE COMPRAS: HTTPS:/AVWW,BLL,ORG.BR E SITE DO MUNICíPIO: HTTPS://ACARAPE,CE,GOVBR/LICITACAO PHP
-ACARApEicE, r4 DE NovEMBRo DE 2024. FRANCISCo roRREs DE MouRA, AGENTE DE CoNTRATAÇÀo.

EsrADo Do cEARÁ - pREFErruR^ MuNrcIpÀL DE JAGUARIBARA - Avlso _DE ADJUDIcAçÂo E HoMol-ocAÇÀo - Avtso DE
ADJUDICAÇÃo E HoMolocAÇÀo. MoDALTDADE: coNcoRRÊNctA ELETRôNIcA N" 202449t001-cp. oBJETo: CoNTRATAÇÂo
DE EMPRESA pÂRA PRESTAÇÃo DE sERvÍÇos DE oBRA DE ExEcUÇÀo DE uM LETRETRo f,iA SEDE Do MUNtcrpro DE
JACUARIBARA, JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARAiCE, CONFORME
EspEcIFtcAÇôEs No pRoJETo BÁstco EM ANExo. VENCEDoR: SARAIvA EMPREENDÍMENTos E sERyrcos LTDÀrNscRrrA No
CNPJ SOB O N" 30.T66.38t/OOOI-66 COM O VÂLOR TOTAI DE II2.5I5,95 (CENTO E DOZE MIL, QUINHENTOS E QUINZE REAIS E NOVENTA
E ctNCo cENTAvos).coNFoRME A pRoposrA ANEXADA Aos AUTos. ADJUDtco E HoMoaoco A coNCoRRÊNcrA ELETRôNrCÀ NA
FORMA DA LEI N" I4,I33, DE I' DE ABRIL DE 202I, JAGUARIBARA/CE, I4 DE NOVEMBRO DE 2024, JACSON WEILLE RODRIGUES DE
FREITAS . ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE,

.â
I'SC
MISTO

EsrADo Do cEARÁ - pREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE - Avtso DE EDITAL - coNcoRRÊNcIÀ ELETRôNICA N. 12.0t/2024-
ESP. A S ecretâria de esporte e j uventu de, comunica âos rntercssados que será reÀl izâda Iicitação na moda lidade concorrênc ra eletrônica N' 12.0 I /2024-ESP,
cu.jo objeto é a ConlrataÇào De Empresa Especializada Para A Obra De Construçào De Quadra Poliespoíiva Cobeía No Sitio Desaprêgado, Zonâ Rural,
De Responsabilidâde Da Secretaria De Espone E Juventude Do Municipro De Araripe/Ce. Entrega das propostas: a partir de l9/l I l2024até 0311212024 às
08r00hno Srstenra de Licitâções Elelrônicas da BolsÀ de Licitações e Leilões do Brasil - BLL Compras (https://bllcompras.com/). Abenura das propostâs'
03/1212024 àts 0thl5 e ! fase de disputa de lance no dia 03112/2024às l0r00h (horário de Brasilia). O editâl na integra, em meio elerrônico, encontra-se á
disposiçào dos rnteressados parâ consul[a:na BLL CompÍas (www.bllcompras.com), no Poíal de Licitações dos Municipios do TCE/CE (https://municipios-
-licitacoes.tce.ce.Sov.br4, e no site do Municipio (hnps:/ ,vww.araripe.ce.gov.brlsite4. Marores informações: (liciEcao@aranp€.ce.gov br). Araripe/CE, l,í
d€ novelnbro dê 2024. Claudlo Fêrrelrâ dos Sântos, Agcnte de Contrâtâçâo.

Estrdo do Cerró - Prefeitur. Municipel de Auroro - Avlso de Llcitaçâo. Localizada na Avenida An!ônio Rrcârdo, N'43 - Centro - AuroÍa-CE, comunica
aos intercssados que no dia 02 de dezcmbro dc 2024, às 0E:00hs, cslará abÍindo Licitâção na modalidade PÍÊgào Eletrônrco N" 2024.I 1.14.01, Obleto:
R€gistro dc Preços desrinados a futura aquisiçào de Bêneros alimenticios, destinado ao preparo da merenda escolâr, oferecida aos alunos da Rede Municipal
de Erlsiío, sob responsabihdade da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de AuroÍa-CE. O Edital completo estará disponivel no endereço âcima,
a pÀflir da data desta pubhcaçào, no horário de atendimenro ao público, de 08:00 às l2:00h, ou pelos os srtes: h$psr/conrpras.m2arecnologia com.brl -
aurora ce Bov.br/diariooÍicial.php - htlpsi//ww1v.gov.bÍlpncp/pt-br, e portal das licitacoes htlp:rmunicipios.lce.ce.gov.br/tcE-municipios/- Aurora-CE, l4
de novembro de 2024 - FrÂnclsco Râmâlho Melreles - Pregoelro.

Estedo do Ceârá - Pr€Íellurâ Municlpal de Barro - Aviso de Cancelamento - Pregáo Eletrô[ico n". 2024.1l.l].1. O ABente de Conlratação da Prefeirurâ
Municipal de Bâno, Estado do CeaÍá, no uso de suas funções, toma público, para conhecimento dos interessâdos, que fica cancelâdo por razóes de inleresse
público, o procedimento licitrtório ra modrlidade Pregào E,etrônico n'2024.11.13.1, cujo objero é a aquisiçào de mateÍial educaciollal e insrrutivo no
inruilo de melhorar o IDEB (lndice de Desenvolvimcnto da Educaçào Biisica) proporcronâdo pela avaliação realizada do Sistema de AvaliaÇào da Educaçào
Básica (SAEB) c Sistema Permanente de Avaliâção do Estâdo do Ceará (SPAECE) dos alunos da rede municipal do I' ao 9'ano e LvÍos dos componênles
cutriculares rnglês, educrçào fisica e EJA, não ofeflados pelo PNLD (PÍogrârnâ Nacional do Livro Didático), bem como assessoria pedagógicâ no âmbi1()
desses materiâis ao longo do ano letivo, poÍ intermédio da S€cretaria Municipal de EducaÇào de Barro/CE. Mâiores intormaçõ€s pod€rào ser obtidas pelo
ielefon€ (88) 3532-2459. Barro/CE, l4 d€ Novembro de 2024, Heitor Fernândes Fellx - Agerte de Contrataçâo,

tsr,r.oo oo ce,lnÁ - PREFEITURA MUNÍctpAL DE UBAJARA - ExrRATo Do t. E z" ÀDITIvos Âo co){TRATo N' 202t.11.24.01
- TOMADA DE PREÇOS N'01.011/2021-TP. Unid.dc Admlnistrativs: Secretafla de Obras, Transpoíe e Servrços Urblnos. Obicto: Cons(ruçào
e Instalâçào de Sisrema de Abastecimento dc Água nas Comunrdad€s de Potós de Cima, Potós do M;io e Potós aã go;xo no Uunicip;o ae UUalâm

- CE, conforme CoDvénio n" l\65226/20ltl da FUNÀSÂ. yigênclzt lqlln022 e l l/0512023, respectivamente. CONTR-ATADAS: PNME BRASIL
CONSTRUÇÔES LTDA. Ásslns pcts Conlrotsda: Eugenio Fiancisco de Sousa N€to. Àssihr pelr iontrat0ntc: Francisco Roginaldo Rocha

t40



JUAZEIRO DO NORTE.CE, ,I8 DE NOVEMBRO DE 2024 DtÁRto oFtctAL Do MUNrcíPro 011

al.rerrura marcada para o dia 29 de Novembro de 2024, a partir das

09,00 horas. Maiores iníormações na sede da Central de Compras

ctr MunicÍpio, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, r'r" 120, l'
andar Centro - CEP, 63.010-015, pelo teleíone (88)31994161, no

horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail,

cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro clo Norte,/Ceará, 14 de novembro de

2024. Wandson .le Freitas Pereira. Pregoeiro(a) Oficial Llo Municipio.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÁ MUN ICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Lrciracão - Pregiro Eletrônico n' 2024.11.12.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Mu nicipro cle Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suas atribuições legais, tornir público, para

,rhecimenro dos interessados, que esrará realizando, através da

!ataíonna eletrônica www.bllcornpras.com, por intermédio da Bolsa

.le Licirações do Brasil (BLL), certame liciratôrio, na rnodalidade

Pregão Elerônico n'2024.11.12.1, cujo objeto é a aquisição de

cornbusriveis, nos perimerros cle Juazeiro do Norte e Fortaleza,

.lesrinac{os à frota de veiculos petencentes â diversas secretariÀs do

MLrnicipio de Juazeiro rlo Norre,/CE, coníormc cspeclíicaçõcs

apresenradâs junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com

obertura marcada para o clia 02 de Dezembro de 2024, a partir das

09,00 horas. lVlaiores infi'rLrrir.:<'rcs nit serlc d^ (lcntrirl .lc Cirm}.ras

Jo lMunicil-rio, sitrr nir R. Intelventor Fco Erivrrro (lru:, n" 120, l"
anJar - Centro - CEP: 6i.010.r-115, pclo relrft,nc ([tf])i199-0161, nt,

h,,rririr, rl r.: (18,00 as I4,00 h,r'ls ,ru ainJa Pel() ('-nliril,

ci.ltilru,,.";r.u..".t,,r'.hr. Jrta:cir,, .lo Norre./( :clrii, 1 ] .lc N,r".:rrbr,,

,ic 1C24. Wrndson ilc Frcitas l'crcira - Prcgotir,r(a) Oíicial .lo
\lrir rrcig:io.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

PROCESSO ADMIN ISTRÁTIVO

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N" 2024.r0.r4.1

Ordenadora cle Despesas cla Secreraria Municipal de

Educacão, a Sra. Márcia Pereira da Silva Franca, faz publicar o extato

resurnido do Termo de Ratificaçio,/Homologação da Dispensa cle

Licirrção N" 2024.10.14.I confornre segue' Objero: Conrratação de

enrpresa especializada parâ exccuçâo L{o progrâma de aprendizagem

enT r'obócica, no íormato tle oficirrts tecnoltigicas em aborclagem nas

ciências tecnológrcas e matemática pÀra os estuclÂntes e{o ensittcr

íu rrrlamenral (anos finais), r,1o Municil'rro cle Juazeiro clo Norte,/CE,

por incerrrédio de sua Secrerarra de Educação, medianre Dispensa de

Licrraçâu. Frrt,reciJr.:, SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESL

Valor Toral' R$ 196.835,30 (cento e noventa e seis mil oirocentos e

rrin!À e cinco reais e lrinta centavos), Fundamento Legal, Arr. ?5

inciso XV cla Lei Federal n" 14.lll/2l,esuasalteracôesposreriores.

Márcia Pereira da Silva Franca, Orrlenaclor(a) cle Despesas da

Secreraria Munrcipal de Educacão.

Juazeiro do Norre/CE, em 18 de r.rovembro de 2024.

coiilssÀo DE LtctTAÇA0

Fotha No
ESTADO DO CEARÁ

lt4

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Excrato do Aviso de DLspensa t" 2074.11.14.2. O Agerrte de

Conrramção do Municipio de Juazeiro do Norre, Estado clo Ceari,

no uso de suas arribuições legais, torna público, para corrhecirnenro

dos interessados, que a adminismação prerende realizar a contrauçáo

de serviços a serem prestados na consultoria para a elaboraçiro de

projero técnico vokado para a disposição íinalde residuos domiciliarcs

e públicos em acerro sanitário, com rnclusão de uuidcde ,,le triagerrr

para operacionclizaçào com catadores, por inteonédio da Aurcrcluil

Municipal de Meio Ambiente de Juazeiro do Norre/CE, po.lerdo

evenluars rnteressados apresenrar Ptopostas.le Preços t'to prazo clc 3

(três) dias üteis, a contar desta Pulrlicação, oportunidacle ern que a

administracão escolherá a mais vanrajosa. As propostas de preçc.rs

poderào ser enviadas pelo e-mail, cpl@juazeiro.ce.gov.br rré o clia 22

de novembro de 2024 ou enrregues/protocoladas na Sedc cla Cenrral

de Compras do Municipio, sito nâ R. Interventor Fco Erivano Cruz,

n' 120, 1'andar - Centro - CEP, 63.01O015, Juazeiro clo Norre/
Ceará, no horário de 08:00 às 14,00 horas ern dias irteis, nâ mesmÀ

data, após esse prazo, o processo estará encerrado para o recebimenco

de novos orçamentos. O Aviso de Dispensa de Licrração e seus Anexos

estarão disponiveis Portalde Licitaçôcs da Prcícirura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE (https,,/,/www.juazcirodonorte.ce.gov.br/

liciracao.php), no Diário OíiciaL do MLrnicipio de Juazeiro do Norre
(hrçs://www.juazeirodonorte.ce.govbr/drariolista.php), no Porral cle

Licitações do Tribunal de Contas do Esrado d,r Cearri (htrps:,//

munrcipios-licrtacoes.rce.ce.gov.br) e no Pottal Nacional ele

Conraracóes Publicas - PNCP (u'ua,v.gov.br,/pnc1y'pr-br). Maiorcs

üríormações na sede da Central de Compras do Municipir-:, siro na R.

Inrerventor Fco Erivano Cruz, n" 120, l" anrlar - Cerrtro - CEP,

63.010-015, pelo teleíone (88)1199-0161, lo horário de 08:00 às

14,00 horas otr ainda pelo e-rnail, cpl@luazeiro.ce.gov.br. Jrrazeiro do

Notre/Ceará, l4 de novembro de 2024. Wandson .le Freiras Pereira

- Agenre de Conrraração clo Municipio.

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Adiamento cle Licitacão - Dispensa Eletr'ônicrr n'
2024.11.11.1. O Agenre cle Contratação do Municipir.: de Jr.razciro

do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas arribuiçires legais, tornr

público, para conhecinenro dos inreressados, que úca acliada a scssão

de dispura e oferta de lances reíerente ao certame licirarório
rnodalidade Dispensa Eletrônica n' 2024.11.13.1, cujo objero e a
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coillssAo DE LICITAçAL

Secretaria da Mulher realiza Fo,.^N" J/45 fil

semana da Mulher Empreendedora
O evento tenr corno ob)etivo celcbrar o protagonisrrro das mulheres
nos negócios, inspirar novas empreendedoras e íortalecer rede de aporlO k.lriú, pr.r.'h lkÍf.Ílh Unr, pn'nrv«' 

'nifr,trntr nonrnr rm LrlLgii 
'ti\irl,n(trtr 

f].in,\ nn \!À-(o
d. h rír.llorr Iâm rro.r J. crt.rin.Lr\. vi(Lr r
rq!'irn.N.) publ,Lor lç, nL.ino lo' no ílr'tr,o J,J
ll,rl M Pr JJo Frrk Rr^ qtrr p,.Í!Ídr.k{os Jo
\Í,'.trú Jt l,rúri((. piíril.Jan, ,L trh (nn)nrfu rnr-
rrd, f:tu r tr..i dr !rf.íi,rc ii r o rütu1,r úÊiÍô di
.ooI.Írsào rnt'. s g.ío.' I,Jrr'.!pi,xn d! r!erro
Jft,,or Loirs (lrlPlufr, ( l]uJ,. srrrvJ r(:rp$r, 0J

lnác \ídr ir; iÍJ'hrr rJ) f Lo.J\ tíudâ rvuh,n
8trr. Foi trtrD ofo ni'did. FJrí frinfrnn[Í í,,ir'.r
J!grí;ohnn {(.dds i,r.nlivridoIunrÀodornn'
tr(,p,o. crn Plot da.kÍrnr.trr.d.1.nrrtrilndtrrodo
Ih.'iol Í.$íLrou II.'h.rlh Vorr () cn(rr'ú ioi sc8ui
Jopo, r,íhr r.qurprú. rô5'.Ê'ô r,ô' nJlrdô5.h
BàtuÍiii,.fÍ. rldr. C. úo J. frt'.oJl'Jl<lcíOJon('
l(iúnÀ 1cE()) Pdlirl'nntr. r\kr srnrLiriô ! lD(r'\ rl
l.nn,d.\ rin,níalx§ão Jr Ílhr..§

Ir. iúJ21J. nurürlro, !
(;-râ u.lu a<rrà, tu,,n.'u
Jr Srrrt:rrn .rr\ \'lilhd(\
nrl'r. r Sdrni ii uulhú
úit,knJrdoii, u , .rerru
J.Jtrr,lu J 4\,ir,, Íaritrn
c |ú)m.v{ ô FnrSônL nú
Í.rn,ntr,ô no nnN.r. Jo.nl

D"t,sr! iNidídd,.Í1ô
krh?árL, n' ('nB. Jr nm!.
n. D! Cr5! dr llulh.r lrri
lrríi la\rB), nI crur dr
Itu hrÍ C.ros$ ! n. C.n
ko l)râ8iú do ÀÍfid. \dcr

À pft,güm\ú (x,lr
Ír «,h Êrn0iiÍJo Ítc fÍ,
duror, 'nns n. i.n$sr ê

fà|.í'r. (ul'nnrrJo nn
uii trd 0 dp(,rl no JLI
ll d. ,(nrmhn,. no ( unn
I),rB,in d. \li. Jr 1(u r
CtrlIü..r, qu( .onlnr, .nr,.
,ntrrú rçntÍ, !,r d I,,Lls
vr di ( t() !.[rrdr hr! L

§ . Ihrs l, lr ()unúri
I.d., t, h.+tri dJ prl.('r,
inrÍrri s! rtLr farí nnir
m4lirr.ohn r.rforçro de

t,.dnh, niL'Ê r'n,,dt!ô
üri I 

^un,Nnlí 
ÊcofuirÍr

!x dlS(r.k a drr \Íuh.
rcr úu n,n i Crr Aâ llulhc'
Br\il.üx ftlú klrli,f( l$S)
!dlri7.rí.111, l35j ,rÂt l
67ti.u li5l oBLjT I'*j

E rj.'.\. n '"!rl<'rer\]c,:e ai
ll)r:.liri..:.^: n'ttr.2r : I

PROGRAMAÇÃO:
. P.L.t . Ebó 6gorÉ.dorlsno
ars- ili i'r" r,,r Cudrc,ise

t-,-lê l3.n f oíry.ir,.) i.cç.,rcê-

E.!re.e.-. Fi. LrLz ê.nh.iJ aê
:; võ. ,,,O. l-lã.. :Õ §.fâi.r.

. ,!r..t . .rFo.Íçlo .L rodrnô.
a:ai, dê lJ.Íl-, C.rrir'ri. - :;('u,.
Dálr ll c,ê ôo!êr ''.,1.: '._.

t.rêr-a. + l.l. rltr l. .1.,i'
À.rr. -.ri lj.;fi 1;ô J,)r L:r 3

t -!.j. '/., .2.: !rr,, :a

cooperaçáo e crescimênto
O pn rrnn ds Crt'i,in! r:hnJnrSi' v. \lA1i.úr r

ii'.hr'!i \lo f'.lirri tl!ih lh \nni {n un ús ghrú
t:ín p ! JDLI*c,r!lrn,.ruio!r\ú o(lr§!o

dúlli'LrhdqurNlark8rro .Ír,rr$orôjJara
,nu . dú§. pn'. o nkhlJoàlafm nio lrvr n,nru,ir i

Tambôm Íalou
hNor Lôfs, trca(nô.hir" nr lllllrlir, .[ridc(rr ]

*.rtÍiio dó ILcíuno Il{rhcÍlh Àíori r dtr fnm(ir'd,r
inr r p*ri r r arx J. (;ornntrJnÊr Yn r \Ídr 'No1
cstrnosp tpuiJ.lor."rn iIrc('.,tr J.sx.Ixrro',,!
!õm fl.k os dl r.Âiio Iri qu! ô \1,,.i!i d.rti ri|.li
niijl (sí1ttr, Júniôr I.rc'.

Prlmeira-dama e preÍeita
I i,'rr. i. (ri ic Cuiriirtri.|ts, Ynr( !1,{r.

dAh, \' r Nto'(tn,m.].,.dhr. .trtfo in(,.,0,
gsrio Jr tli'bflih \Íní !aion\tr{LqÍrMILixrni
rr ríxr r Lt(in, k,n g,ànds n,r irJô l {rknr\
Énr lr,rxih: n1n,!nlnr *n,rn. íi,n . tr7i nrun'tr

rrui,i,^s(ri!J(r(h" lr.l,\, (run.f'ir(,,{Jl,srn
N forh no, Ítrrru ),uu ddro\ .l.no qúú,r r(íiL'Jo,
«'h[.rríirro.m ltr$il,r pr]
rnrndo arns.3utr ipo,o l)í,i riÍlr nn,nr.,pro.!.,.3rN

MPCE na lransiçáo
Rq,ú(ur'íJo posr'vrmdir. o ú!b.lho.lá, Pí)0N

roÍis r l0rlr(J dô I\rrimünio Ptrbkó LiPrc(ixvr
r.rkDsr o .ll hrvüi únrn(r dr Srsrio o Àrunto
i, ob do Jr um, rt.H Ê «oÍD. on lm( arl'zadr
t.lo \Í nr(in.' Iuhlrn' d.r r.r,rdo do (iurr LlÍP(ir)

gom entender
!)ü,.r:1., r.'n,,: rn ,,1, -\tLnlN d\ r.j(y\n, .j,l

!rPr d.Tn5lhlJr (:inrLr\Jd I
r a' ti'r tJrnrtr tr Lnn,tr o ,$ni,n.nd (i Jrh.',.

..nr{.inr r tr(.'t,;çi., J.. f n(u,.'Li, q.,,'l Jr lr.
r.;, rlâl.r(lâ(rlh. J.\ nn'nr I r!, i( 1ú{,(J L)r 

'(I iQ. Fann$ Ji\(--lrrsi.,!' i' !r .nr r. d! iúú
,r.'§. r{rú d! lul no (-.tri r,11, I('à ( r

Prevençáo
flhnd. 

^ PÍ'\.nrA.r rr*u, .
(J.:roo,,oÍ'Ío.uídorB.nl Jrlúnçr, llrl.,yd!
aro-,rho.nfrhTôu .tsr rrhalho r p,rÍ+u:'nnÍ!
tr.!.nr ru e,.ctLrtrín.. lri.v'L qu. o«,nn, dnr)l
r À)mtrii'lr,i!. d^ nuntr'pn 1 ondr.,:i htvrr (í'(r d!
8sri.í\ri. ro,pr(í(rrJ) rprrrl!f"rícirôdrr.'
r io $ndotrÍo o riibrlhr (or,rtrrr Jo À,1P.ILt: (.1:

kn: o rri,t,.l.'J',k t, .,tLr,,ro oro, n'tr1.'.uf \ro
dr.srrç,\ dr!f r.r.nitnrn J. I'rn\ c J,ruf trr,n\ Jc
t,, t qu{ r rLo.i \.r, (i. rn' ,rcsl,.rd"r,.l- d,rkl).

Vagas de tÍahalho
t rnrfrsi Ànrr l nrs $ri nNú.tr,d , Erh d.

!xrf ít)nnl ví(rr rünp!Íir'Àr I

.!ann\l. ún,.l. an. (onn,8h(k F.Jã!( Nrlrl Oll
ro il (,(r Ll. lJL, iio fnr o li\rrdo do Grr:,Ic.ilL
uáiJo r.ifnil, fon.l.7r c ritrrbch o,nn,rnnk\.lc
tl!'&i uu, rv íogorpr. ljru.nir, liúst§jo llúriro(.
Inx]úÍ')Íivcl Qc'x!'lr NLtridrNovr, lúv!ru.Rur
$.. 

^ 
rí,, \í'rÀL N.vr soh,il 'rmntui Crnin.itr,.

l(\nfnrr. sio !rm.itr0, 
^§ 

nr.Í(n(srnu1'rs,nt
d r(ó{ prlo htfr,,l.orüíÀio ,o'tr biAiNr\

ê-mrll ânldlovl.h.Oô.ísdô.coh,hr

. FCrr do EnFÊ.rrc.rlorkrc
Cdej.G ,':r:rrer .-e.sr !.

Ont. ! ca rD!trarc.o al!'r.-r!'â)

I rdroio Àr Fa!(!:i:r,r 4a;a
ai, -rie lr.i:e,. üô l.l.-r1ê a.É

' Prl..arl, ro.L d. corv.r!. .
.rpo3ltto d. Fro.àno.
ally, ,i, tir;!rj.) .,,1,, -,1rr;L

ir.': 7:'r- i.)!.mrr_, ir.r...

Er,co..ij i tr,n.ri., -,:,1dr 9l
lí. é 1e 1 ..,-t: r Fr:iriê2J a;

. gflclo C..rÁ Ci.dl t{ullr.r
( i--r 1ã !r, h.r iir.: .trr i <r-

C).Lr re ç....rr. r_r:. (tê'.n 'e'r)

O rvh{ô ten,rnr obir.
r,e edrbr.r ô r'ífuú.dsm.
ú\.iúlhs6 n. 

'nundô 
d.:

n.g,tn* nÍttrár nlims .n
p:ennrd.iis . io :'1..í i
it{l! <le rfdo e rt n' r r
(ipH,lc. n,!à\ $ úÚ,lid$

.iogúu,La\.)U. Lri x, Fr

lt sen,mr Ja l,lulh.r }:nl
treod«t.in r:!n,r +u'.
r!,idrdr fJrr crlrlJrrL il
(n,qutrGs Jõ 'n!lh.k\rrit,.cn.lrJ.rà\ I rr4n,

nons araçis ^o n'o'no.
rtr. affÍ.end«lr"nno ír
nnnüh ún rlÀi,nô. r).,, o
.1, ! rvDh1r.4ín, .ri.ón n,
. !rrl. r1;n di ÍLnli'lr a
rol,Aüru t ! xiJ$r,úi'r
dr linrn.Lni dr. nnll,ú5

$ ülrnni trr(1 rrrr
(r r), x,(n,n.r. hrrtr'nãr
rL!r'rtr, trn' goíioho Jo

'lur .úz foÍ h nr rtrlr
rrl,.rtrnü'LJl'lo.ory, J!
l) .nl1o r ll!nrr(io I),
8,u1. ro ,n'c,o fr.vtrlo
prrr r [r: ,ri,r 1 fÀnadc
,lrr.hh , Í!urrnr! .r ri-
Í,r, .,r.lirÚ a rL,rri I
r,rr.oo, nur i!ol]\ iL?.
Lr, <tr, roJ.! ".,'n'Jdd?)Jnr (i, ,pl!to. 5nr'r

\oL.i!r'.nrr\:o!opro
lQíriLninIc" ! d<) or
rlo'r. dh (lúDtl(.r. url:
l ii,or loJú X\Ill .rllo
'r."n ún' r,u Jr d! ronl
l,drd§ ( rnÍmr" JãnJ. ú\
frmr,kr I'r"úr tim n.
nhrol*r $rJr irio'l,drdé
rrr(r-n liír. dr Fiítri
fr.,.r rnJYl Prhl. rkir.,
qu. !r:.n.r,,u i :,ut r.on,o
un,Â ol,o'rtrn',lid. qtr. ,r
,,linr d. ar(nJi,rJ' i(
ii«, I,Jrr rLt. r'. ur- lôr
n1r i. rr ur" .!r, .nri

!n!, dn iirç., (..rcl F!
qu.rô rxpr(si' âr nn m,j
,lo ii,ru."raçr" ("r o d.

Áo lino d( I,â61u. Arllâ
V(rri, cônh.cidá pôr rcl
n.Í aor h'lrt i! eln

çurJ',nh., rtdrLru \05rr
. rtprnênrâ. t-n 30,r)
d! i!5.nrrí r.,hro.al.
iü ,tDrnd! .u ($! nir'
.on,(ir0u, r.v.L Jo -
,rnP(i .,nr.r qür ; Prin.â(rn p.ú. o.ür bdn (rrrÍ
\r lLÍa:.,Íc:\.rr,:, i-rÍ:
ÁriLr r Posib,r,J,de JÉ
rí1!rolxi.r |nJE'ní.

{,nir..(i,lo Nr(.íJ

i 
'n1po 

ii .,, dô tu'
ú ri)r deqr.rJr pdl. prn
r.s.r. Fllvrr FrÍhrna.§
quc ri ni r;. trnr n.ri,l.
.onunni.i. r d.!.nrôll
nrs,('p í'rl. J.le..nhn
!Í'n:uI J cÍ'!!D,.i:d. Jr
knnlr rinbl o rnhlliro

.i,ga hu'rnr Jt -'d lorir
r ,!rJad( oll,e(! r0 Yl
gi: pú, hÍirr n.! Cril
fliro5 \l.i\ ltrtnr(Lr lr,ir
)i\Ill c.)ro R(,!rtrú .
cs,Lo i lorL!l![ ( no
C,f\.1.(, (lL lrrÍhilhr L.
(.lrí {! itrliri.on((r.n
. frron.r,i) r,i l " Jorr

v.7r. lioÍ 1r,rr,. ( Ju
drm ri.n'.is Jr dr\mr

.idi!'oirtr .o ',, túfLl

.\n i.n[.r d, í..r ]ri.
!! f iLx!,fJnrr\ Jlr..,\.
Ír, n,Lrr (, ,p"r."u .i(
.i,.rí(,. rohírr.\(r,.1.
,i'nidi, t'rr(:rrri..'r.
. Íu'rILm.'Í.. dr rn'n,r
\«' !Írl'.r tL. ' ds$ o
!u*o ,ohrdu,.s jd (r, 

'r('r.,nn,í,ii J'ÊiL !\,, nn,o
[(n'. sk.'.h.., .\.1ôl,r
t,r.!ú r tl,'Lr. tri !..
rr...àçí$.m ri\P(,.1

Complexos lVlais lnÍância 0Íer1am vagas

para turmas de Desenho e llustração Digital
.hcÍr1r na,r iJíl$.rh.
rr§,lr I'r lr ítr6. ú,n

con .o(r. ragfhs, â n
d. iL rr.nuiug'i. lruLlr or
rlo.d) i Lirrenrulr('rnr
r0!rr ronLa!'Jr.on'trn'
.riãu . r.lah.,rrtm \rnt
rs.rm.nros . rrrin.'rsl
r\l)!i.oü rli!i.. tlr riN
bé,n ír,srkou qur ?r:r'
.,Pir dL um.uÍso (onr.

's. 
ii5 rjnrs nnc itÍ.i.

d,zrnô c irre,s;o, .rt',1
)<'t: J, n rr'ntú l'!k Jr
n,'mr t(xlor\r rm nn,
irà,rirc Íiri.ô rrn,to !

ldrÍ hrr irJYr !eIu
ih.r ní JU r ron.ntx'ir
:no. r*Jo r! !1r." (ur
dní for r,Í úni ofoÍtr,
,iú.í!c .!r ip.$.Ír. \uJ)
hihi ,did.Í F! coiio dn
d.soho r r,lx, ru qu{o
ntlÍorÀ' mn.hr (á,dnlL"
aàra dúr.nhrÍ m s rru
r1,.h.i'n n,r di.rcr' n\{ ro

lnscÍições abeítas
A. rnirnrul3. ii.njô
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5!.Íe$.a da Obrã:, llÍ,ocdíulua, kccuÉo! llidrror, tfcrgià r Srtr0.hunLo !o,vluf ci?o
tl. Aira tanrn 1§Fl, tro valoÍ dc nS 16:r095,50 «r,àtro.nnLr{. lpjkhtá. Ídr ni.
ôôvr4lr 4. r,r Í,rs 4.i,trtuíilr !r)irvú, Dú&in Orçàda,tr,h N! ll01 l, 1il2

^lminsrÉtvó 
E Ejvàr.ti.o di SerÉliri rlê obràr

úr;.fuIüa, R((r1or rldr(os, Ín(,già. SJaeadtr,Íô ll«nÍ((o dr 0.sDÊra
ll90lio0 oukor Seru dÊ rer.. Peroà j!ídrr, Súb F.m.àto J. Despc!à
II9ijl9). l,lanút.À(lo c (o.5er d€ !)f,tr,Jrr. v[ tontê dê R..u5., C..r'€.,.
lrrfr i;'9ã.2cl2021, í maíi. 0',Íê o f,l irrero (i À6.ru 'u6 c PÍaráÍJ e o El! .ipr)
,r. 

^irô 
5irro Dolr dr ÂJnirruÍà 13 ie i.verhro de 202{ P'.rÕ rie v.!Énrtr' 1l de

DrD d.2o,2i. ao ú.r.dà col{tÍÂu!ÂlP coNtrquçÕt\ & 5LH!!ço5 !!oa, cNpl,rMr rob
o No t0.43r.2Irl0o0r.65 À$ a prlã tontrJtàhtc: 6 ., lvlàn, lvlrch;do 0rrríà
;píêtâí. i. obíàr " lnlÍàríínú.à, eêcucos Hidrl.os E.ê'B'â ê 9rn.;nÉnto Á.íiír n.à
ConÍatad, Vrnê$ô Á'a'1!! de s.u:a, nêpr€lcfrànrc Lc§!|. Dortõdcra d, RG N!
1005C3 :0{,Íl L /0 Den(ràn-Ct

PREFEITURA MUNICIPÂL D[ ÂQUIRAZ

avtso oE Ltc,TA(Áo
coNcontÊNctÂ EtErRóÀltcÂ Ne 13.@3/1024 ctnp

PREFIITURA MUNICIPÂL DE FORTALIZA

Âvtso DE LlctrÁçÀo FRÂcÂssÀDA
pRr6lo ÉrErnô r.o r eoors/2or.

À!Éi dc Lr'rJçro trârrsrdi prr, ltên; o A3crri dr C"nkJlàçr. ú. Canl,al
zlo t.lrçóos c: Pi.ÍênÍo 3c lôdâo!3 aLiaÀ lí.r pLih d, D! à..rhc.Íe^i.r.ra!
r'r(ànrê.. aÉr:i!,.IÊJ.rs.,dór, auê Di ria,'is 0i irj,09, ra il. l?. ll, rr 15 E r7 k,.'1.
J..làidd.t .iÂaa;5ÁUo\ :riirmií...
,.Da,q@rl:o. Í.i.ai.:à «:.s.v b, PRO(tsta r,prro tlo!fua.o u r\,íirtl2u:a Oxa:!r
oa trar-ÁçÂo s:üÀ,D [,!únnpãr dr t.u.aEiô sÀrl oB]Eraj ioi(n! abt4ro .i
P rsentê Lr.itiçiô a sêiÊçiô dÊ êmpÍàii l]ac Âêí,nio d. P.r(.. v.,rn.io : F-irr.' p
,vê^lúrlÂnuinçin !F gànÊí.\ )inpnLicl.s n;! |,..r(iú. i .niri
nrr!s'drdÉ: na,ed,i dÊ rf!no di í,,c1.,iu,à Ê.un{DJ dr tô,rrrrr rM' i!,§ÀL
Prô8/.nr3 Nãri..ôl de Ál'úe^rrç5. trrürxr). d0 rLo,dó .,r J\ clpe./.à.ac! ,
quãntitàtiv.r .ônltrntês Mrlr .dül Ê rÉus 3r1êíDi.

! .rle} CE 13 Ll. n!v.:mb^J
lc5É GEov^Ntloo NooAÊ

oÉr.rcrIAç40

PREFEIÍtJRA I\,lUNlclPAL OE lBlApYlNo t4
EXIRÁTO OÊ IXSTRUMTí{ÍO CONÍRÁÍUÂL

Árt.nrts ile aôrúrtxsÍô dr CLlO,i

Crrrôrénrl! ll.rô.rr N' rA 001llÍr?r (ÍRl Â (ô'n(55a ne ccnvilãçio nãÍ,
ac,rs 0 50.40\ Esp(c'ôE ccú5r d, ?reíertlra tlurtrrpãl ilc Âqu{rz to1:, rubl'.o p,'J
.)lh.nnrenlo do5 ,nr...Íôd.1. qu. nc pÍoÍmê d ! 0Ê de dc:e.rb,o de zo:a ;s 9a iiove
rrcràsi. .ía'i ré.cb.ndo !r pr.Doii35 de pr.íos ,rÍ.r.ntúe í rsà a.f.o{ândà tieÍô(i,
ao tFo M:rd Prrço Gk'LàI. ho cfijcreçc el.rrô. c. w**.tuí,priÍ eosbr, cujo Jbeto r o
q.B sL:tr dê Pr€çor pà'à co.tralrióÉ5 de ehprêra àie.'31':àd, paG erêcuçáo, xonr.rea
e lJltala..ju dc poloÍ protundôs .n dilersàs lúcà,dàdÚ no Mun (p,o Ce Âquíalar. O

r o enJeÍêç. eretra,n.o tl 'ncn.onid! Qr3rq!e. inroÍoa9oer
noderáo reí ohldr§ no horJío.]e O8!Oh Á 12 Oi)h J lrdr dr (:onr íic n! at3vrl do
I0lútcnc i3s) a062-3090 lranràl elsa)

Âquí,rlco, 10 do novcÍrbro dr lc2r
tlRtNE oo5 s^Nlos co9T^s Ni)GJ8rRÂ

Â Í"$ Ênt(

Âvrso DE Ltc!ÍÂçÀo
Pf,ÉGÁo ttEIRôntco r l6.oo2lrora PE

Pr$á! tl.nÍón,.., rl! 1!on2,;lC2.l PE !Ur(rc. Aqu'r95ô do Fa,iaúí.ór qúr
cnmDóêú (,i oi.mér{o5 urrLrrdoi irs ãtend'me.toi d. rôl..itiçàô dÊ aá Éi3 ri
r.jÊrr'dãdê*à.:.rrài.(:rà,cÍrrerejfdrse.r.rà,JdolnDihoêÀíjtêÊ.;às.(4d.

4.l.ipo dr aaunàr/Ct I90 J., r.ràÇr. lt.+ À ,Ê3ó.rà dr
Pr.rÉr«tr! Mún ! Lr. de Aqútrrr rorrà pJb,.., p:rr r!nh.. Íâ!i$ doÍ 

^tÉ.Ês!3cor 
qrr nLé

,r l:l OCr, irísr," I r 1) . lho,r,. dr, $rarilà) do ,rà 0l dc d-,rcm§rc Ílc 2024 .arírà
rÍFbúndo à5 rrÍopo{i\ úú , êt5! r'Êfuntot , rÍiú pr.g;.. nJ efdcr.ço .let ôn ro
wwvJ."nrpríreavh, o.d,Lr ioden! sê, ôbr,do rôerdv[ío ÍlelrÍir.o ia rr-.n.ior.do
qur:rqLr/ tríüÍfrdçõe\ podrrão .o .b!3it ró ho,ir o dr 03 Ooh rs 12 ooi n? *iila d,
aóÉ6rãô ru ârrvd dô rê -í.;nê í351 1062 5C90 Ààmil 9131

^quÍa:,'CÊ, 
l3 d€ norPn,hr. dê 2C24

M rÁ aR[ ,À ÀrvÍ.5 Dos sÂr]rÔs
P/P3o"rrá

PRIÊEIÍURA MUNICIPAL DT 8Ê8ÉRIBE

Àvrso oE Uctraçio
PRrGÁo ElErnódrco Nr r.1rcor/2024

A Pn:8ocr. ktrrr' pub'co o ÊÍcRão íctrln.o e 1Á110!1 20lt do Prô(*§o

^!m'nl5Í 
lvo nc .'110001.2014 sEÍrlli.üE, cl'ro nbrrr,r Coôírt4Jô dÊ emóiÉri pàd i

píntâiàô il( 4 y çô'rr dr«ràç5ú arrà i.á .üü íoh4cnn(úô { ohàl rl. ródo ó nü10. íl
.o(êrsáiq nnrl3çlo, ú ôrlriüm/! llr n.nr4êm { manulriçJo.oíenva llnlo a Serrahrn
de Íu,nÍno, Cuhuíâ r Drs.nvôivn-.hi, íconóhi(. dô Munripirr, ob:ery ,l.,p il
,r.Frí.!ções e c!Ío«cí6t.d Íofúdas.o Íerno dc R.lerenc,à À p/opôqJr podr.Jo 5pÍ
dne'êd.5 .r.lusiu.nrente na plàirrorBa BLt ÍrorÍJ de tirb(ó€5 do 3ràrr -
rrirps:r/bri(.mp'a5 .om a pâ,tÍ ,i1s 03h0ünr do là 2l/1l2llr á4 à5 03h do dri
05/12/2024.ÂresSop!b]'(ô@Õí.rá,5C4-i0hdod,r05/12,/2024,nnobralôÍhàst! aohô
dr L'.taíÕêi do B'rí l,tlpr //b i.ôhp-Àr..ôm o úioCo de dtrpu(r !êrá o àà.dô, o Íkóro
dclulSimenro5eÍi oMfNORPRECO, Fu.dr:xrâ!3çJo cgal tc' Íed./11n! i41rr2a21rPÍàr.
Jr erÍü. .lo1 \ÉÍr(os sànçô.! e dêhà:r rtornàçiJ.s, NiÍdnrÊ fi,* e ÍêÍíü d.
!.Í.rón.:i nr inrs8.r À.úp rr do Íêítr,o dÊ Bofrrô^.i o Àlôdeo dÊ Prôpon, pode'io rcr
rr rrdàr r.â p 3ràrôrmâ dà Hl.t íOMÍ,HÂS. lrÍôhàçô6 nêln trlefd e 10Â35) ,33 1114.

loNriDÂ DÍ í,^Eços N' 202} 05 tt.01.PMt 5ÉlNFRA
tÍraro do 2! Ie,nD 

^d,r'vo ^í?k,hc 
ôÉ e.rior 3ô (o,t'it. rto..\s. |l

2021C! lr 01.?r!li st NFÍ!Á Môdàhíã.r. ,14 r. l3çio .ír'do 1lf Pn1.r LrnÍriú r
20:3 03 l2 01 )lri St NÍPÁ. Objêto Convrir(;,r 4c ttc\tÀçi. )t r,.;t\| Lt.nir.i di
clllro'açír de Dr.relo5 d. erÊ.nhaíÀ rÍqu,laJã E urbrryrc ilr roçtr:. rb d.n:..J
nó ;mb :ó di :JÉrf !ú3çJo hr..DJ ...íi:h. rsDí.'í("(;.- i.nnlir, rtr ;....i1-.
63í.ó. pà^ê,itêBÍ3nrê J.r(Ê ,nínmert. fCeneniÉ,1" if !,ri{rii. r,àlrr ic
r«ss.hú dê vàloÍ R5.16!10,c) (!(trr c:c,. n,l,
iror.cnràvoiJ v.lor.orl,tru!o itur nro. Hs 163 153,q) i',r
rro!.ntô! r .'nt!,!rtr a ôir. Íri r o .v.hrJ r d,ú .ri$vo,
M(^(rpÍ d. lBurtu. à1ràvór Cr Scíerrra) dÉ lirieÍrrru,r (rlPl 071t0459/rrllll 9rl
có t rtàdá srvl ÉNGtNHAnlÀ F coNtTiL(,JEs,(llPl D1 /6 3(rl 04í)/tr!í1.6t. DrlJç,ic
o(inr.nrrís r:10: 1i..1§14ntr.1.023. t1ptr,jr.r di D(p's$ Nr 1.1903r.0í, Dàh ii
r<\ruo: o)/rr/2O2Á. SrgniLiriu5, 

^úró^'ô 
ilur!úl Prí'dúí,ú do Liodi ite.TetJ,o de

il.àêrr(núa) e 
^Lro1.à 

(àvâr.à^r. rúoLã Nêro - (íi(rrríihrànlq r.êiirl Frrrdàhenráçlo
lesai: Â^ 65,rtr':orl,§lr à e redeÍar rl 3 6ó6,/51 e suns ôltríJÇõêi e pelsr .ríúsL às

PRETEITURA IVUNICIPAL DE JAGUARUANÂ

coNcoÂRa"rcG ErariÔ|lrrn N' co7llc)t sa,riÉFÂ À o,dcnàdoÍ! d. Desretar .iú
k.rctáÍ,â rjà rrtÉ.íÍuturà,'Ir!nsDônê. Sêriçôj PJbl'.cr . rúê'o 

^n,b'c.tÊ 
do Mu1.p'o

dr rhir.inô cÊ tór^a plhhrô o Ert,rl. do pRlMÉ lro ÂDrl vô io a.rÍrtc a
?0241002.01 dÊróften1ê dâ CÕi.o(ên.i3 rleÍô 'cJ r' 0o//20.)4 - stlNrF^
FundrirêiràÇãc LÊBà Á4Í L).1 p.,r1r^tet Cd L( tr? r,11lJ, d.! l0)L lr5'(àJ.
anh n iLrirvà. Se.ftairi.r d! l n,!vuL'Íà: I'áírpo(Lr, ti,v(ôr l'tlhliía: o l,1,nr
ÁtrrbontÊ Conmtanle !c«0ràíà d, nràdnrúrúíâ I/)n!pôiic, lLrli«Í lú[i.os o rÍo n

^mbrcnte 
aoitolã.lir !fRr-r CONÍnUÍOna E sEnMços Dl TnANSPOnIIS I irl tlt

Doriçio orgamentiirh:09 0901 15 451 :601 1o19 lPav,neniiçnr cm pcii? rõci.n
Lllrâdâr vi,inrisi. Êehrnto d. Dêrpe'á 44.90.5100 lohrr\ ? nnràç..r1 I.,tt. i-
R4.ur€r. 1!lJ00ú0ul . Hc(u60s Náô vn.ulado! cê rDrosLü / rr0l0oíÉ'J0 oJtrir
Cô ronior Jo t(ada ôbrtô ConràLrç5o ie EFflcrr Fi'i i Pí\tr!íD Jr Srryl.ô ílt
CDníÍúç;o d€ Pà!,r,ên,áçio ni a'e! Lr'binr ti. Mrn,íp o d. rb ip nà, ..1Ío,Íi. 

':D.vôiio95r965-.'023íJarDÁOrSV.ro'Co,trrJàld.'.À.rcnnronS.t70ri6lêrqúitroc=.roro
IJ ê !r\ .? r ce: .enrJ,c'l Phr dc \!Eê..;' ita i2 lc

.!ruhro .. 2025. «,ríoÍhr rronúCrâfrâ tiirô.Ínrn..;Í, Àí,:: pe,À a4'rúàr.rd,
rràn.r.o 5crÉ.c rork d. Âú(u I'ho .íiE prlá L.rrrà,à'{t 

^nd 
PàLir 6.n4 Ál!.:

:.ít'nã cE, í7 de noveírbro Ílp 202i 3hà prrL:: com+: a,ve\ oll]rn.dú.i de o.sip1.t! ci
tecrlrà'! d; kíraesríul,rd. Í,,nrpo'n', 5..vç.: Prb!'.ô\,r v.d Àr)ôl0rL.l

PREFEITURA MUNICIPÂL DE IGTJATI]

ÍÍÍFÁÍO 0É ÍERMO ÀOtT|VO

Âvrso oE ucrÍÂqÃo
coNconFÊtoa ív' 9oot6/zou.cr-ÍMr

L2r.n.:.; rt l§ dr N.,.,nr.. ílr ,,Uli
sRiJ\.J Ervnxlrrr Fíir^Nl)f 5

À33^i. I a.' ,,irçlr
PREFEITURÂ MUNICiPAL DE JUÂZEÍRO DO NORTE

avrsos Dr ucrraçÁo
PÂ[6Ào ÉttrFôNtco' 2024.rr11.,

o1{ tefloeÍoíàl or ci.' do Muhtr pto d. r úr. rn dc Norr, i(àdo do cêâía n.
u$ dE i,a! aÍlbuÇ0c! cei s,rôr rr FLlbk.o, prri ronr..'e.nt) d.r nroíisrCor, q!Ê Útirtl

r rl:r,or. J.!!r I .óÍphl roÍ. /or'.rI r.d o.d Én . l^
,rn.!ir d.B'ÍllELtl.i.r.-i:, _ _ ,í," r . - UJJ"JJú, lrp.'utn{r1 .,.- )n:! .1 .1:
rrlü obr.!ú r , âq!*,ií. d,r tudrlústiv.l d,.É p4.n,ú?d d. lJi?c 4 d,r N.nJ " 

,.di r:i,
d lrido$ a Íotr Cç vciâr^ Íirl!.n«ntr,.. d,.nãr.síd .,\úoNltrL.pô,i. Li,í'.,i
f.oÍleict. .oiÍo.re ej!e.Í(4ôes rD.c)p,,ucr rriio io rd(rr Coivtrdo,. . p!. rL,r.r
.cB 3b.{uri rr..di pirJ o d'tr 0? ap ú.ienbri: d? ,ic2r, : prntr dá!a9ac r'.Ír. rlirr..
nDDtr!.É n:5erje(]J C?' iLn Jo Cd,prr) rc r.i!.'.,:'o

i:c.Í. CtP 6larcoil fi:c ttl.Í.r. i3lill199 al,il, r.'..i..-1.
03Jí::l.r.in fr',.u.,trJí p, 0 | r!:.

r!àr:.o do .r!. c€.11dc núv.mbro dE ?n2j.

PnE6Áo f lErtôNrco N' 2024. .t4.t

oíÀiít0aoorolr)oíi(in d! M! .icro d+ kdcno do No,(, lrtrdo d. tpr,§, ío
uír !c !úã. ak,bur('ier 1c*i',, loí,i DL,[ «], pãí, «rnhrc nenra dor ntrpn síJo1, ru. ê*àrá
reiiL:rndo, átÍá*! dà Dàtirdmi+1.i,óni.â*+{ hlronLF,rl 'ô,ô,po i êorédrda 6oirà dc
.'Jçrê\dón..n'lrÊ'r)Lrírf.r.r.Ío,..ôr-ocrrili{ro.iJ5"Fr.!ôn(n rlill:4

)tc rnc i .,, -!,.^did.s,r. P'clcr'r.' Mr-(,oJl lp .r., . do \',rr' l. i.r,,1 l.
.-díJ"d.dcjCe.(,", tr-rri r,.r\pr .r(,ri'e'c,n'JJ:J..nru,
í.,\ r-n \ l.r, rlr-,1

Mã,orê! mró.mnçúêr ôà rcde di cêrt,r: d€ Cohoât do r.lLô,: p'c. nr..J r
ircírc.toÍ ir. irLv3ão a'u., nr 120. r! aidJr a.nro atP 61oic.ars- D:ic rE:.:oic
l3Bll199 0la3 nr h.,;no dp Cs D0 ,s 1t,0c horrr

,rtr)o . dD N"rtp af_ L4 ,1. rôvriúró dê.,ci/
WÂNrScÍ{ !í lliL IAt l'lí1trír^

PREFEIÍURA MUNICIPAI DE CAMOCIM

Âvtso oE uctÍAçÀo
coNconRÊNclÁ FLETÂôflrcÂ Nr 2or4 rr.rr.oo,

ràgúã,u.ià, pôÍ tció d,
t./n, pdbliro qiê r. c^rontà I dtrDorição riDr rnlcr-"Íodos, i r.Ir!io 

^tr 
í.ôJr'c"dô

aonco.fên.à N' 90036/201c (P Ír!1E, c!t. o6Jerc ,; i aÍntãnr.iú trê êFirerà ni J
Í{ílrriã.r .ç ob.; nirà rrloÍmà c impl.Ç:i. iã ía' DÀ krít1r,rn', kÍii.àCi iâ -àf..1
\,.yn.lir iü MuíLnp,ô (lÍr làA,,r,uinr . CE, A '.àr,r;,, r. .. l', 0, Lle 0Í*riirÍ) arr rlllrl
À 0qLroh lhorjro dr sfur!,). ío r,t u I'ror //*ww.rov h,,/.o,, Lr ú id(à r rri.
ànêros Ê5tio dtriôniv!^, ia inroEo, no Pa^õ N:.Dnàld! (orlrnjçrrú\ lúb .3 li'Nai'r r
end.Í.r. êl.trji.o hlrr.,//r.rDdov hrripriled i;,!1i rrí rí,r.ní&rrrú! rôCj)A,iIúnJ i

l,Às(,1. inst ilj, trjrD:2s ní1)íri(iê. n.:\r prroÍ, trisl r,iril Ir$9 p i.r r.
w,xr (4 < so! br ,i rrlt,r /l!!vw 3r? L\ r,ra,rrÀ

üàri d0 r:ir.f loôíÍ .lá \lvâ

À itL di i,,.i.,a/r l)a!.,r râ 3. (iôô.]nlat, r!rn, pibr. ri,i
'.1h:i n..fr. J.s dr,cnJr.: 4re r 

'iíú 
d..là :§ d, Nr.i,hÍ.i 'rê 

)í)í.5 i-oti:Jn,r
rlrrrío d. Borilri. ir/rvo,:lo rn.:iêr.ço e:e:.ói,.o st{! '. rhJt5írnL..+b.,,n.'r:i
.s nrr\.1Ín.i(n dê ,rí.rrhê.r. .iií p'oaJiià! {1. D.ç.r r do,uirpiu dê hâirlilr,,.n)
Á liiéa.ã lô !d J podcrí :er .blia w$-ú 3rv.b.lpirp/plÚ'
wúrw : rltâ..p1 r(ô ("úôv br ô wew .l:r'.â shtli .om b, ôu no 5êgúntê ê^dêrêíü na
i.J4 di PÍrlrtLrJ, krr, 11 i PÍJ.à S.v0.irra lvôkr, (r r ú, CrntrÍi/at A rrtJ do
.bÉ'1LD rr..ê àfl. sêh dã 27 da d.rêmbi. ar 20?1, ii 09h00nn, Ê{.rá reà rrndo
iird.;, ! nwlrlidàdo (or(nren.ià llerô,i.à, do tro M\núr )rp(o Por ÍÍnp'eiràdr Dd
PreçD 6obd, onbado 5olr o Nr lt'24 il13 002 .on Ínr i Ob)ekr Cornitàçío de
fhri,{â r,,!r fJv'm-"nrr(á. dp rÍ6ú r o.lã n. f,lnr.tro dp (rõo.fr/Cr- 

^3 'efer-q,L,asdr ta,!.0 c!..iê..r,o !r horjrc du tl'3ri'a liio,'naçdcÍ pulo ron. (33) i6117.7!

aàa., ,f;lt), 11 ds ,oicnro,o c. 2021
Rcz,..rE or c RroS DE ÀrÀúro

Â?$n dP c.nÍàrr1i..
PRIFEITURÂ MUNICIPAL DE CAUCAIA

Ávrso DE ÂEvocÀçÂo
coííconRÊílcrÀpúBlcÀÁ1.2o2l.rl.roor.sÊ[JíRÀ

c.n.oíiioi PLibr.r ns 2023li.lo01 SErNfna À 
^8Enr. 

dc ao.Íãtitío do
N1uo.ipi. de c.uraro/aE, íir §rti!r qr. ô sêtrcriío Nrunr pildc n'rrí/utuía ! aúrondrdo
jJpa':or Jo lcirãríó cn cpi8râl\., poror môtivos erpo!ror na lun l'.§riv, .oúrtrhte o!aurôr
ú.!/ó(x\c, Rclogou op'ó(ud,nrótôl,nôióío!úDráL ralo, obJ{t'vàhdô ó R/EGtlo de PGol
!râí!nnosr0v(nlurrnyvírsd.ônE/rr)r'rà!rnrvrJrr.írà'lóuró:piblrú!ôdNnnnriÍno
Llr arirz,.ônrdli rd. ô nr^or Drrço c'! íi(ài,1. Érlehhrrr J. d.r.ónró sôú'. )1
hE.lal ir .í1o, r.uro1 dr (ór{ni(iô. i rdr § |{Ár,r,/al. Lli I
-iréi1êi sem Cpronc,d(ào, r(furiiâr r.m AD: d! ?Lr 7l§! ív'n!c vtrr(ü 3.ie.tà € t,a5 D.í
.erio)..ohro, nÉ..nd(ó!: e:.c. r.rd$.ú tiül í6 rcÍmor do rd ,l.l da... n S 666,;nl
a rêhc nê,erog.ç5o e{ã d +.n'ver x. DeFJd;mÉnl. .lr Geiao.. lrÍLà!ã..5 to Rla l.ré
!Jd2.r Pera LÍã, Pãdre Rohurrdo .rucD/.E. ou ro 5le
Ir:oe lllorà.!e) r.e ce áov l.r/

i:r!(z'rlíÍ:. íi dr novínD'o 
'le 

?§21
ÍMA rirt t a Dos s^N ro9 i ii,!Â

À!,r.r: do coitrãhtiil

tcP(t)


